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E DITA L DO C REDENC IA M E NTO NO 2022.06.20.02-SAG PT

A Prefeitura Municipal de Caucaia/CE, através da Comissão Permanente de
Licitações, nomeada através da Portaria no 90, de 08 de julho de 2021, divulga para
conhecimento do público interessado que, conforme as condições previstas neste

, edital, receberá as solicitações para CREDENCIAMENTO DE INSTITUIçÖES
AUTORIZADAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA
DE BANCO PÚBLICO OU PRIVADO, BANCO MÚLTIPLO COMERCIAL OU
COOPERATIVO E COOPERATIVA DE CRÉDITO, INTERESSADAS EM GONCEDER
CRÉDITO PARA FINS DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL AOS SERVIDORES
MUNICIPA|S AT|VOS, COM CONSTGNAçAO EM FOLHA DE PAGAMENTO, SOB
RESPONSABTLTDADE DA SECRETARTA MUNTC|PAL DE ADMTNTSTRAçÃO,
GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA - SAGPT, com base no art. 25, "caput", da
Lei Federal no 8.666/93.

Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para credenciamento, julgamento e ratificação/homologação
PARTE B - ANEXOS:
- ANEXO UNICO - Projeto Básico/Termo de Referência + Anexo I (Minuta do Contrato)
+ Anexo ll (Modelos de Declarações e Solicitação de Credenciamento) + Anexo lll
(Documentos de Habilitação).

1 - DO CREDENCIAMENTO

'1.1. - A Comissão Permanente de Licitação irá receber a documentação de
credenciamento das instituições interessadas na sede do Departamento de Gestões
de Licitações, sito a Av. Coronel Correia, no 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE,
nos dias úteis, das 08h00min às 12h00min, A PARTIR DO DA ÚTlL SEGUINTE A
PUBLICIDADE LEGAL DO AVISO RESUMIDO DESTE EDITAL ATÉ O DN 3I DE
DEZEMBRO DE 2022

1.1.L Recebidos envelopes no endereço acima, a Comissão Permanente de Licitação
deverá efetuar comunicação à autoridade superior da Secretaria Municipal de
Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia - SAGPT, e abrir o(s) envelope(s),
bem como analisar e julgar a documentação encontrada no(s) seu(s) conteúdo(s),
somente após autorização expressa da autoridade superior.

'1.2. Poderão participar do presente credenciamento todas as instituiçöes financeiras
que atuem no(s) ramo(s) do objeto da contratação, que atenderem a todas as
exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

1.2.1. A comprovação da atuação das instituições financeiras no(s) ramo(s) se dará na
fase de credenciamento, por meio da apresentação de objeto social compatível/similar

, com o objeto do(s) lote(s) interessado(s), no registro comercial/inscrição do ato
constitutivo/decreto de autorização/ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor.

1.3. Nada obsta que seja credenciada mais de uma instituição prestadora de serv
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'1.4. Não poderão participar deste credenciamento as interessadas que se encontrem
em processo de falência ou de recuperação judicial (ressalvado o constante no
subitem 6.3.b,1) do presente Edital); de dissolução; de fusão, cisão ou incorporação;
ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação
ou impedimento de contratar com o Município de Caucaia - Ceará, ou que tenham sido
declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem como

' interessadas que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio.

1.5. A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de
todas as condições estabelecidas neste lnstrumento Convocatório.

1.6. A entrega dos envelopes configura a aceitação de todas as normas e condições

, estabelecidas neste edital, bem como implica a obrigatoriedade de manter todas as
condiçöes de credenciamento e qualificação exigidas para a contratação, obrigando-se
o requerente a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo a
participação, quando for o caso.

2 - DAS PUBLTCAçÖES e TNTTMAçÖES

2.1.- Todas as publicações e intimações, inclusive para fins de recurso, serão feitas
no órgão de divulgação oficial do Município de CaucaialCã, que é Diário Oficial do
Município - DOM, e no sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará
(TCE/CE): https://l icitacoes.tce. ce. gov. brl.

3. DO OBJETO

3.1 - O presente instrumento tem como objeto o CREDENCIAMENTO DE
rNSTrrutçÖES AUTORTZADAS PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL A
FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO PÚBLICO OU PRIVADO, BANCO MÚLTIPLO
COMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVA DE CRÉDITO,
INTERESSADAS EM CONCEDER CRÉDITO PARA FINS DE FINANCIAMENTO
HABTTACTONAL AOS SERVTDORES MUNICIPAIS ATIVOS, COM CONSIGNAçÃO
EM FOLHA DE PAGAMENTO, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA
MUNTCTPAL DE ADMTNTSTRAçÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA -
SAGPT, cujo pagamento será feito através de folha de pagamento da PMC, nos
termos da Lei no 13.01 912014, conforme especificado no Anexo I deste Edital.

3.2 - As instituições financeiras interessadas no credenciamento deverão protocolar o

envelope no local, data e horário disposto no item l.l deste edital, munido dos
documentos listados no item 6 deste edital.

3.3 - A efetivação do credenciamento dar-se-á somente quando da apresentação dos

documentos listados no item 6 deste edital.

3.4 Se a instituição financeira satisfizer todos os requisitos do edital
credenciamento, será efetivado termo de credenciamento com a instituição finan
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3.5 - A participação neste credenciamento implica na aceitação integral, irretratável
irrestrita das condições estabelecidas neste edital, não sendo aceitável quaisque
alegações de desconhecimento na Norma Editalícia deste processo.

4 - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR¡A E VALOR DA CONTRATAçÃO

4.1. Este processo administrativo não irá gerarônus para o Município de Caucaia/CE,
cabendo à(s) instituição(ões) financeira(s) os lucros e custos decorrentes da(s)
operação(ões) financeira(s) firmada(s) junto aos servidores municipais.

5 - DO RFCEBIMENTO DA DOCUMENTAçAO

5.1. A documentação será recebida em envelope, fechado e com a seguinte descrição

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
CREDENCIAM ENTO NO 2022.06.20.O2.SAGPT
ENVELOPE '¡A" - DOCUMENTAçÃO
NOME DA INTERESSADA
CNPJ DA INTERESSADA

5.2. Os Documentos deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) em originais ou publicados em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de
cópia autenticada em Cartório, ou por servidor da administração municipal;

b) dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese
de o documento não conter expressamente o pøzo de validade, deverá ser
acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha
sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o

documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data
de sua emissão;

c) rubricados e numerados sequencialmente, da primeira à última página, de modo a
refletir seu número exato.

6 - DA DOCUMENTAçAO

6.r. - HABTLTTAçÃO ¡UníOrCA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os

aditivos, ou se for o caso do último aditivo consolidado, devidamente registrados, em

Se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açöes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores.

b) Registro comercial, no caso de empresa inCividual.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanh
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedid
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Cópia de documento oficial de identificação do titular, sócio administrador ou

representante legal da proponente.

6.2. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o
caso, relat;vo ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União,

inclusive contribuições sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751,
de 0211012014;

d) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Estadual do domicílio ou sede da
proponente;

e) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Municipal do domicílio ou sede da
proponente;

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de

maio de 1943.

' 6.3. - QUALTFICAçAO ECONOMICO-FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da

empresa - vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios -

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)
, meses da data de apresentação do envelope, devidamente assinados por contabilista

registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, registrado no órgão
competente, devidamente averbados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

empresa ou em outro órgão equivalente.

a.1) No tocante ao registro do balanço e das demonstrações contábeis deverá ser
observada a seguinte disposição:

' l) Sociedades empresariais em geral: registrados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da Proponente;
ll) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas
regidas pela Lei n". 6.404t76: registrados na Junta Comercial da sede ou domicíl
proponente; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Di

Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ai
jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da com
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lll) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local
de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária,
deverá sujeitar-se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive
quanto ao registro na Junta Comercial,
lV) Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial da
sede ou domicílio da Proponente; ou, conforme art. 25 c/c art. 26, parâgrafo 2" e art.
27 da Lei complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, mediante apresentação
de:
- Declaração de lnformações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme arl.25 da
Lei Complementar 12312006 e art. 66 da Resolução CGSN n" 9412011;
- Cálculos dos índices contábeis tratados no Projeto Básico/Termo de Referência (LG,

LC e SG) assinado por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade

- CRC;
- Comprovação que a empresa era optante do Simples Nacional no exercício social da
DEFIS apresentada;
V) Empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da proponente, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
Vl) Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido:
Poderão apresentar o seu balanço patrimonial através da escrituração digital SPED
(ECD) - acompanhado do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital,
conforme dispõe o art. 30 da instrução normativa RFB no 1.594, de 1 de dezembro de
2015 da Receita Federal do Brasil. Ficando a exigência do balanço patrimonial do
último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5o da

lnstrução Normativa RFB, bem como o que determina a jurisprudência no acórdão do
TCU no 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Nesta modalidade,
também deverão ser apresentados os demais documentos os quais dizem respeito ao
tipo societário.

a.2) Para efeito do $5o do art. 31 da Lei no 8.666/93, a comprovação da boa situação

financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo dos seguintes

índices contábeis:

l) índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LC¡ =

PC + ELP
Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante
RLP é o Realizável a Longo Prazo
ELP é o Exigível a Longo Prazo

ll) índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC

PC
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Onde:
ACéoAtivoCirculante
PC é o Passivo Circulante

lll) índice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
índice de Solvência Geral (SG) =

PC + ELP

Onde:
ATéoAtivoTotal
PC é o Passivo Circulante
ELP é o Exigível a Longo Prazo

a.3) Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situação
financeira por parte da proponente, e constatado a existência de todas as informaçöes
junto ao Balanço Patrimonial apresentado a qual viabilizem a realização dos cálculos,
a Comissão poderá agir nesse sentido, de modo a comprovar o cumprimento a este
quesito.

a.4) Serão declaradas não credenciadas as empresas que apresentarem resultado
nos índices de LG, LC e SG, tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo se

apresentarem comprovação de capital social ou patrimônio líquido não inferior a 10%
(dez por cento) do valor estimado parc a contratação.

JUSTIFICATIVAS PARA DOS s BE S, conforme Súmula
TCU no 2ø9: Realizada pesquisa na legislação específica e em orgãos que promovem
procedimentos licitatórios, constatou-se que os índices de LG, LC e SG são os mals
adotados nos seguimenfos de licitações dentre os índices contábeis. Primeiramente,
porque as suas fórmulas não incluem rentabilidade ou lucratividade das proponenfes.

Segundo, porque: (1) indice de Liquidez Geral (LG) indica quanto a empresa possui
em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para

tiquidar suas obrigações, com vencimento nesfe mesmo período; (2) índice de

Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponívers, bens
e direitos realizáveis a cufto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de cu¡1o

prazo; e o (3) índice de Solvência Geralexpressa o grau de garantia que a empresa
dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos
recursos líquidos, também os permanenfes.

Para os três índices colacionados (LG, LC e SG), o resultado ">=7" é indispensável à
comprovação da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado
(1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a condição da empresa.

íNOrctS CONTABEIS - Sffuação - LC, LG e SG

< (menor) que 1,00: Deficitétria;
1,00 a 1,35: Equilibrada;
(maior) que 1,35: Satisfatória;

arque Soledade
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Diante de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam
financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo
competidores: LG, LC e SG maior ou igual a 1,00 (um).

Porlanto, o atendimento aos índices estabelecidos nesfe edital, demonstrará uma

situação EQUILIBRADA das proponentes. Caso contrário, o desatendimento dos
índices, revelará uma situação DEFtCtTÁRtA da empresa, colocando em risco a

execução do contrato.

Ante o exÞosto, a exigência do edital nada mais fez que traduzir em critérios obietivos
o dþosfo no art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de
empresas em situação EQUILIBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se
para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos
foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na

contratação e seguem os índices contábeis mais adotados em licitações pelo Brasil.

Destarte, a BOA STTUAÇAO FTNANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a

permitir índices que refletem situação financeira deficitária, como é o caso do presente

edital.

,b) Certidão negativa de falência ou concordata/recuperação judicial expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa jurídica.

b.1) E permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde
que desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que

certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de

, procedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão no

120112020 do TCU.

6.4. - QUALIFICAçAO TÉCNICA

a) Prova de autorização para funcionamento concedida pelo Banco Central do Brasil

6.5. - DOCUMENTOS DE EXGÊNCN CONSTITUCIONAL/LEGAL:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de

2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da

Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,

conforme o modelo constante do projeto básico/termo de referência.

b) Decla,ação de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,

conforme o modelo constante do projeto básico/termo de referência.

c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e

anexos, conforme o modelo constante do projeto básico/termo de referência.

d) Declaração expressa de cumprimento do lnciso lll, do Art. 9o da Lei

conforme o modelo constante do projeto básico/termo de referência.
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6.6. - SOLTCTTAçÃO DE CREDENCTAMENTO

a) Termo de Credenciamento devidarnente preenchido. As solicitações de

credenciamento deverão ser confeccionadas conforme modelo disposto no Anexo ll do
Projeto Básico/Termo de Referência, em única via, em papel timbrado, sem emendas,
rasuras ou entrelinhas, com Nome/Razão Social e endereço do proponente, datadas,

' assinadas e/ou rubricadas em todas as folhas pelo representante legal da empresa,
com seu respectivo carimbo e/ou identificação.

a.1 ) Na suiicitação de credenciamento deverá constar os seguintes dados:

a.1.1) Serviços a serem executados, com itens e quantitativos idênticos aos
apresentados nas tabelas apresentadas no Projeto Básico/Termo de Referência, não

' sendo permitido ao proponente alterá-la (em seu conteúdo e quantitativos) sob pena

de imediata desclassificação.

a.l.2) Prazo de execução dos serviços não poderá exceder a 12 (doze) meses;

a.2) A solicitação deverá ser elaborada de forma detalhada e a sua especificação.

' a.3) A solicitação deve contemplar os interessados na sua totalidade, conforme
expresso no Projeto Básico/Termo de Referência;

a.4) lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto

estão incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços.

. a.5) Será desclassificada a solicitação que:

a.5.1) Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou

defeitos capazes de dificultar o julgamento;

a.5.2) Estiver em desacordo com qualquer das exigências do projeto básico/termo de

referência;

' a5.3) Contiver oferta de vantagem não prevista no projeto básico/termo de referência,

inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

6.7. OBSERVAçOES IMPORTANTES:

6.7.1. A empresa que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas

exigências, estará inabilitada a prosseguir no processo de credenciamento e será
' declarada não credenciada.

6.7.2. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao presente edital e
apresentar toda a documentação exigida.

6.7.3. A apresentação de solicitação de credenciamento vincula o proponente,

sujeitando-o, integralmente, às cond ições deste credencia mento.

6.7.4. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem

acordo com este edital, haja vista ser do interesse da coletividade que o
possível de licitantes preste os serviços em questão.
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6.7.5. Os documentos exigidos neste edital deverão estar com prazo de validade e

vigor na data de recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no origina
por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou autenticad
pela Comissão Permanente de Licitação ou outro servidor da administração pública do

, Município de Caucaia/CE, conforme art. 32da Lei no 8.666/1993 e inciso ll, do $3o da

Lei no 13.72612018.

6.7.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação
deverão ustar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e
endereço respectivo, observando-se que:

, a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou

b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá

ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;

. d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria nalnfieza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7 - DO PROCEDIMENTO

T.l.Ojulgamento será feito, POR LOTE, pela Comissão Permanente de Licitação -
CPL da Prefeitura Municipal de Caucaia.

7.2. A CPL, além de receber, examinar, comentar, esclarecer, discutir, emitir

pareceres, julgar a documentação com obediência aos critérios estabelecidos, cabe

aprovar ou reprovar o credenciamento, com base na legislação vigente, dirimir

quaisquer dúvidas ou omissões porventura existentes, ou adotar as medidas legais ou

administrativas que se fizerem necessárias ao esclarecimento ou instrução do

processo, encaminhando à superior apreciação, caso se faça necessário.

7.3. A CPL, além do recebimento e exame da documentação e da análise para

credenciamento do interessado, caberá, em obediência às disposições estabelecidas

neste Edital e demais legislação pertinente, conduzir as atividades correlatas.

, 7.4. Os documentos relativos ao credenciamento serão analisados à medida que os

envelopes forem sendo recebidos.

7.5. Analisados os documentos, diante do estabelecido neste instrumento, e estando

conforme, a empresa será considerada credenciada.

7.6. Terão o pedido de credenciamento indeferido as instituições financeiras que não

, apresentarem a documentação exigida ou, se apresentada, não for aprovada,

importando na exclusão do direito de participar da fase de contratação.

7.6.1. É facultada à Comissão ou autoridade superior da SAGPT, em qualquer fase

deste credenciamento, a promoção de diligência destinada a esclarecer

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docu
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informação que deveria constar originariamente no envelope, conforme previsto no a
43, S3o da Lei no 8.666/1993.

7.6.2. As instituições financeiras que não forem credenciadas por incorreção ou
' ausência de documento(s), poderão reapresentar, dentro do prazo estabelecido no

item 1.1 deste edital, novo envelope contendo toda documentação de credenciamento
tratada no item 6 deste edital,

7.6.3. Uma vez entregue os envelopes no Departamento de Gestão de Licitações e

estes forem abertos pela Comissão de Licitações, os documentos encontrados em

' seus conteúdos integrarão os autos do processo e não poderão ser devolvidos, exceto
aqueles envelopes que ainda não tenham sido abertos pela Comissão e cuja
proponente apresente solicitação de retirada/devol ução formalmente.

7.7. Analisada a documentação para verificação do cumprimento das exigências do

Edital, a CPL divulgará os nomes dos credenciados e dos não credenciados por meio

, de publicação de ato específico, conforme item 2.1 deste edital.

7.7.1. A Comissão de Licitação se reserva o direito de realizar a análise dos

documentos de credenciamento apresentados, em conformidade com as demandas e
autorização da Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e

Tecnologia - SAGPT, logo, não haverá prazo fixado para divulgação dos resultados

, 
quanto a análise destes documentos.

7.7.2. A data base para análise e julgamento dos documentos de credenciamento pela

Comissão, será a data da entrega do envelope no Departamento de Gestão de

Licitações.

7.8. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado, apresentando suas

razões devidamente fundamentadas e por escrito, no pÊzo máximo de até 05 (cinco)
' dias úteis contados do primeiro dia útil subsequente à data da divulgação, ficando,

nesse período, autorizada vista ao seu processo na CPL.

7.9. O recurso limitar-se-á a questöes de credenciamento, considerando,

exclusivamente, a documentação apresentada no ato da inscrição, não sendo

considerado documento anexado em fase de recurso.

7.10. O recurso será protocolado na CPL, ficando estabelecido pruzo de até 05 (cinco)

dias úteis para reconsiderá-lo ou encaminhá-lo para análise da Autoridade Superior,
que terá igual prazo para análise e decisão.

7.11. Os recursos deverão ser entregues no Departamento de Gestão de Licitação,

sito Av. Curonel Correia, no 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE, nos dias úteis, no
' horário das 08h às 12h, ou enviados para o e-mail: cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br até às

17h00min, ambos do devido ptazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele.

7.12. Somente serão conhecidos os recursos tempestivos, motivados e não

protelatórios.

7.13. Não serão admitidos mais de um recurso do interessado versand
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7.14. Ao recurso não será conferido efeito suspensivo.
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I - DAS OBRTGAçÖES OA CREDENCTADA

a) Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais e a legislação
vigente e sua programação financeira, garantindo condições especiais aos servidores
do Município, respeitadas as condições estabelecidas no contrato;

b) Notificar o servidor que deverá contatar a instituição, na ocorrência de desligamento
ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como da

redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor descontado, a
fim de negociar o pagamento da dívida;

c) Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, através de meio

eletrônico, em arquivo com padrão que atenda ao layout do sistema averbador, bem

como o sistema da folha de pagamento, os dados para o referido desconto em folha;

d) Providenciar as exclusões no extrato ou arquivo de averbação de servidores, de

acordo com as informaçöes e solicitaçöes do Município, nas situaçöes previstas no

contrato;

e) Fornecer a posição de dívida atualizada para liquidação/amortização antecipada

dos empréstimos/financiamentos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da

rescisão de contrato de trabalho do servidor ou qualquer outro afastamento sem

remuneração;

f) Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo/financiamento, na condição

de fiel depositária, o respectivo documento de outorga o Município, por parte do

servidor devedor, de autorização de caráter irrevogável, para a consignação das

prestações contratadas em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer
parte de cláusula específica do contrato de empréstimo;

g) Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a lnstituição

Financeira e o servidor, sem majoração de prazo e parcela.

' h) Constituir-se-äo obrigações da Credenciada as seguintes, para a totalidade do

objeto:

h.1) Tratar as questões inerentes ao objeto com o fiscal do CREDENCIAMENTO,
através do(s) responsável(is) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da

CONTRATADA tratarem de questões técnicas com o fiscal do CREDENCIAMENTO, a

' não ser por iniciativa deste último;

h.2) Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer

órgão público, empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao Município suportar

qualquer ônus, nos termos do art. 70 da Lei no. 8.666/1993;

h.3) Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoa

causados ao Município ou a terceiros, provocados ou negligenciados
profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por

Av. Coronel Correia ns 1O73, Parque
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involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
acompanhamento pelo Município;

h.4) Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o
objeto deste Chamamento Público, de acordo com as especificações determinadas no
edital, assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados;

h.5) Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA:

a) Executar o objeto de acordo com a legislação e normativas vigentes;

b) Responsabilizar-se, civil e ético-profissional e responder pela qualidade;

c) Substituirlrefazer os serviços, defeituosos ou executados em desacordo com as

especificações e normas, não cabendo à firma executante o direito de indenização;

d) Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela

Fiscalização do Município.

i) Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o
fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e

na legislação vigente.

I - DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS:

9.1. Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
seguintes penalidades:

a) Multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais) no caso de descumprimento de
quaisquer cláusulas do contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual,
devidamente reconhecida pelo Município, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta)

dias;

b) No caso de persistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificação a que se

refere a alínea a), por prazo superior ao previsto na alínea a), a Credenciada passará

a incorrer em multa correspondente a 1Oo/o (dez) por cento do total negociado em

empréstimos em consignação em folha de pagamento, realizados durante o

Credenciamento;

c) Mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nas alíneas a) e b) deste
item, a Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sanções previstas na Lei

Federal 8.566/93.

d) As sanções previstas nas alíneas a) e b) deste item são de competência da

autoridade superior da Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e
Tecnologia - SAGPT.

e) Além das já especificadas neste item sujeitam-se a contratada inadimplente

demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n' 8.

prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no código de defesa do
- Lei Federal n' 8.078 de 11109/90;

Caucaia/CE - CEP:6
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f) Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a
contratada apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente

através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça

devidamente fundamentado e dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento
da notificação.

ro - Dos ESCLARECIMENTOS E TMPUGNAçÖES AO EDITAL:

10.1. Até o 5'dia após a publicação do aviso resumido do edital, qualquer pessoa,

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Credenciamento mediante
petição dirigida a CPL.

10.1.1. O protocolo do pedido se dará via correspondência ou de forma presencial na

sede da Comissão Permanente de Licitação do Governo Municipal de Caucaia/CE,
localizada no Departamento de Gestão de Licitação, sito Av. Coronel Correia, no 1073

- Parque Soledade - Caucaia/CE, nos dias úteis, no horário das 08h às 12h, ou ainda
por meio eletrônico através de pedido enviado ao e-mail: cpl@pgm.caucaia.ce.gov.br,
nos dias úteis até às 17h00min.

10.2. A CPL decidirá sobre a impugnação no pnzo de até 03 (três) dias úteis, a contar

do dia da solicitação.

10.3. Acc,iilida a impugnação contra este Ëdital, será designada nova data para o
credenciamento, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a

formulação das solicitações.

10.4. Os pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados, conforme item 10.1.1

deste edital, durante todo o transcorrer deste credenciamento.

10.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão

disponibilizadas conforme item 2.1 deste edital.

11 - DO DESCREDENCIAMENTO

11.1. Ocorrerá o descredenciamento quando:

11.1.L Por algum motivo a(s) instituição(ões) credenciada(s) deixar(em) de atender as

condições estabelecidas neste Edital e no(s) contrato(s) administrativo(s) de prestação

de serviços.

11.1.2. Na recusa injustificada da(s) instituição(ões) credenciada(s) em assinar(em)

o(s) contrato(s), aceita(em) ou retirar(em) o instrumento equivalente dentro do prazo

estabelecido, implicando em seu imediato descredenciamento e na imediata

suspensäo do direito de licitar com a administração pública de acordo com os prazos

previstos em lei.

11.1.3. A Administração fica assegurada o direito de no interesse da Admi

Pública, revogar ou anular o presente processo de credenciamento, sem

às Credenciadas quaisquer direitos a reclamações ou indenizações.

!
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11.1.4. Por qualquer motivo o contrato entre a credenciada e a Administração
rescindido.

12 -DA RAT|F|CAçROIHOIVIOLOGAçÃO E DA CONTRATAçÃO:

12.1. O objeto deste procedimento será ratificado/homologado à(s) instituição(ões)
declarada(s) credenciada(s) em cada lote, por ato da Autoridade Superior da SAGPT,
após instrução da Comissão Permanente de Licitação.

12.2. Todos aqueles que preencherem os requisitos constantes do ltem 6 deste edital
terão suas solicitações de credenciamento acatadas pela CPL, sendo submetidas à

ratificação/homologação da SAGPT.

12.3. Após a ratificação/homologação, serão chamadas a(s) instituição(ões)
credenciada(s) para assinatura do termo de contrato de acordo com a necessidade da

Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia - SAGPT.

12.4. O simples credenciamento não gera obrigação do município para o chamamento
imediato da(s) instituição(öes) credenciada(s). Este será feito de acordo com as
peculiaridades da Administração.

12.5. A contratação das credenciadas será por instrumento de prestação de serviços,

onde se estabelecerão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, de

acordo com a minuta constante do Anexo I do Projeto Básico/Termo de Referência.

12.6. A contratação se dará através de contrato administrativo de direito público, sem

vínculo empregatício, na forma da Lei Federal No 8.666/93, art.25, caput e suas

alterações posteriores.

12.7. A(S) CONTRATADA(S) deverá(ão) iniciar as suas atividades, em regra, a partir

da assinatura do(s) contrato(s).

12.8. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua

assinatura e vigerá pelo prazo de 12 (doze) meses.

12.9. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por ato formal e unilateral do

Município de Caucaia, nos casos enumerados na Lei Federal 8.666/93 e suas

alteraçöes, comunicando expressamente à Contratada, com antecedência mínima de

30 (trinta) dias, hipótese em que será procedido o descredenciamento, sem prejuízo

dos serviycs já prestados e sem que caibam, às contratadas quaisquer direitos,

vantagens e/ou indenizaçöes.

12.10. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA as obrigaçöes pelos

encargos previdenciários, sociais, fiscais, trabalhistas, securitários e comerciais

resultantes de execução do contrato.
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13 - DAS DTSPOSTçOES GERATS

l3.l Fica reservado ao Servidor público municipal ativo, aposentado e pensionista da

Administração Direta, autarquias e Fundações do Município de Caucaia, o direito à
' portabilidade, nos termos da Resolução 4292113, BACEN.

13.2 A Gestão e a fiscalização da prestação do serviço ficarão a cargo da PMC,

através de seruidor que será designado por Portaria ou por instrumento que o

substitua, conforme Artigo 67, da Lei no 8.666/93.

13.3 Fica a cargo da Administração Pública fiscalizar o credenciamento, por meio da
Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas e Tecnologia - SAGPT.

13.4. O Município de Caucaia/CE poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por

técnicos ou especialistas no assunto objeto deste Edital.

13.5. Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei no 8.666/93 e demais normas

, legais pertinentes.

13.6. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será

competente o Foro da Comarca de Caucaia - CE

13.7. As informações sobre este Edital podem ser obtidas junto a Comissão

Permanente de Licitação do Munícipio de Caucaia, no Departamento de Gestão de

, Licitação, sito Av. Coronel Correia, no 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE, nos dias

úteis, no horário das 08h às 12h.

13.8. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste credenciamento,
discriminadas no Projeto Básico/Termo de Referência deste lnstrumento Convocatório,

deverão ser minuciosamente observadas pelas interessadas quando da elaboração de

. 
suas solicitações.

13.9. Conforme determinação da(s) autoridade(s) superior(es) do presente processo,

foi adotado Projeto Básico/Termo de Referência encaminhado pela Unidade
Administrativa I nteressada e, derradeiramente, que o presente

arrazoado é determ e decisão do(s) g CS), cabendo a ele(s) as

providências da Lei 13.655 de 25 de abril de 2018

Caucaia/CE de junho de 2022

W ER VI DAL
E DA COMISSÃO PERMANENTE DE LlClrAçÖEs
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ANEXO I

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊruCIE

1. DESCRTçÃO DETALHADA DO OBJETO:

o objeto deste procedimento é o cREDENCIAMENTO DE lNsTtTUtçöES AUToRIZADAS pELo
BANCO CENTRAL DO BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANco PÚBLIco oU
PR¡VADO, BANCO MÚLTIPLO GOMERC¡AL oU cooPERATIVo E GooPERATIVA DE
cRÉDlro, INTERESSADAs EM coNcEDER cRÉDrro pARA F¡NS DE FtNANctAMENTo
HABITAGIONAL AOS SERVIDORES MUNICIPAIS ATtVoS, cOM cONStcNAçÃO EM FOLHA
DE PAGAMENTO, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAçÃO, cESTAO DE PESSOAS E TEcNoLoGtA - sAGpT, conforme documentos
anexos e especificações a seguir:

a) A prestaçäo dos serviços das lnstituiçöes Credenciadas nos termos deste edital consistirá na
concessão de empréstimos a título de financiamento imobiliário consignados em folha de
pagamento aos servidores públicos ativos do município de Caucaia;
b) Os serviços prestados pelas lnstituiçoes Credenciadas ocorreräo sem quaisquer ônus ou
encargos a Prefeitura;
c) O Município não será responsável solidário, nem mesmo garantidor das obrigações financeiras
assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados
em folha de pagamento pelas lnstituições Credenciadas obrigando-se apenas e täo somente a
manter atualizados os dados cadastrais relativos aos servidores públicos;
d) O Município informará expressamente ao site averbador o valor da margem consignável do
servidor, disponÍvel para a contratação do crédito através de ferramenta ou sistema;
e) O município também fica isento de qualquer responsabilidade quanto à näo efetuação do
desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer
situaçäo funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha;
f) A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a lnstituição
Financeira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas partes zelarem pelo seu cumprimento;
g) Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que assinar com a
lnstituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizat ou consentir. Por sua
vez, a lnstituição Financeira por ele contratada responclerá pelo cumprimento da legislação e por
qualquer dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário;
h) O Município não responde, em nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por seus
servidores, nerrì pelas condiçöes oferecidas pelas lnstituiçöes Financeiras, restringindo sua
responsabilidade à mera averbação dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse à
lnstituição Financeira em relação às operações livremente convencionadas pelas partes;
i) As lnstituições Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela operação
financeira e pela utilização de pessoal para sua execuçäo, incluídos os encargos trabalhistas,
previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e
obrigações em nenhuma hipótese poderäo ser transferidos para o Município;j) As lnstituições Financeiras deverão cumprir as obrigações previstas no contrato;
k) No caso de descumprimento das condições de credenciamento ou de infragäo às cláusulas do
contrato, o Município de Caucaia poderá promover o descredenciam çäo Financeira,
näo permitindo novos contratos, porém respeitando os já firmados lizem as parcel a9, /
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vincendas ou se proceda à quitação antecipada, sem prejuízo da aplicação das sançöes
na legislaçäo federal e municipal incidente;
l) Nos casos em que näo se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer ituação
funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha, fica o Município eximido de qualquer
responsabilidade quanto a não efetuaçäo do desconto.
m)A consiç¡naçäo em folha de pagamento não implica responsabilidade do Município por dívida,
inadimplência, desistência ou pendência de qualquer natureza assumida pelo consignado perante
a entidade consignatária.
n) O Município não integra qualquer relação de consumo originada, direta ou indiretamente, entre
consignatária e consignado, limitando-se a permitir os descontos previstos neste Decreto.
o) As consignatárias seräo responsáveis solidariamente pelos prejuízos causados por atos de
correspondentes bancários e empresas terceirizadas que as representem, no montante de suas
operações e consignações,
p) As lnstituições Financeiras deverão tomar total conhecimento quanto as normas municipais
relativas as consignações, especialmente ao que se determina o Decreto Municipal n.o 1.159, de 12

de novembro de 2020, o Decreto Municipal n.o 1.244, de 17 de janeiro de 2022 e Decreto Municipal
n.o 1.271, de 23 de maio de2022.

2. DO CRITERIO DE ESCOLI.IA DA ENTIDADE:
2.1. Não haverá escolha de entidade única ou exclusiva, logo, todas as instituições as qutais

atenderem aos requisitos de habilitaçäo podem se credenciarem junto ao município, ficando a
escolha da instituição específica reseruada ao Servidor Municipal, onde, por livre e própria escolha,
farâ a contratação corresponde,
2.2, Para fins de seleçäo da instituição por parte do servidor, este somente poderá escolher dentre
as instituiçöes as quais estejam devidamente contratadas e habilitadas pelo município.
2.3. A instituiçäo poderá adotará critérios para fins de aprovaçäo de crédito aos servidores
demandantes, podendo tais critérios ser os estabelecidos e possibilitados pelo sistema financeiro
nacional, ficando vedada qualquer outra forma de seleçäo, especialmente por aquelas näo previstas
na legislaçäo municipal correspondente.
2,4. Seräo declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este
projeto básico/termo de referência, haja vista ser do interesse da coletividade que o maior número
possível de licitantes preste os serviços em questäo.

3. OBRTGAçOES DO MUNrCíPtO:
a) Recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalizaçäo do contrato;
b) Averbar em folha de pagamento o valor das prestaçöes dos empréstimos concedidos, em favor
da instituição;
c) Repassar à instituiçäo o valor correspondente descontado da folha de pagamento do servidor
público, até o dia 10o (décimo) dia do mês subsequente ao pagamento;
d) Comunicar o sistema correspondente a gestão de margem de consignável, mensalmente, ató 5
(cinco) dias após o crédito de salário, dos servidores que näo sofreram desconto ou c{ue sutportaram
desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, indicando o motivo;
e) A lnstituiçäo Financeira deverá acatar os parâmetros e normas operacionais do site averbador e
sua programação financeira;
f) Repassar ao Sistenra correspondente a gestão de margem de consignável o fluxo operacional
para efetivação dos descontos das operaçöes de empréstimos e/ou financiamentos pessoais
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serem contraídos pelos Servidores Públicos Municipais;
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g) Receber mensalmente do sistema correspondente a gestão de margem de consignável,
15 (quinze) de cada mês o arquivo de remessa contendo as informaçöes necessárias que
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o layout do sistema averbador, para o devido processamento na folha de pagamento do servidor;
h) Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos servidores do
MUNICfPIO que possuírem margem consignável, constante na informação de remessa enviada pela
CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/ou financiamentos pessoais;
i) Mensalmente informar qualquer alteraçäo dos dados cadastrais clos Servidores, o MUNICÍPlO
compromete-se a informar ao Sistema correspondente a gestão de margem de consignável, o nome
do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as alterações nos dados cadastrais,

4. OBRTGAçOES DA CREDENCTADA:
a) Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais e a legislação vigente e sua
programação financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município, respeitadas
as condições estabelecidas no contrato;
b) Notificar o servidor que deverá contatar a instituiçäo, na ocorrência de desligamento ou outro
motivo que acarrete a sua exclusäo da folha de pagamento, bem como da redução de sua margem
consignável e consequente alteraçäo do valor descontado, a fim de negociar o pagamento da dívida;
c) Encaminhar até o final da primeira quinzena de cada mês, através de meio eletrônico, em arquivo
com padräo que atenda ao layout do sistema averbador, bem como o sistema da folha de
pagamento, os dados para o referido desconto em folha;
d) Providenciar as exclusöes no extrato ou arquivo de averbaçäo de servidores, de acordo com as
informaçöes e solicitaçöes do Município, nas situações previstas no contrato;
e) Fornecer a posição de dívida atualizada para liquidação/amoftização antecipada dos
empréstimos/financiamentos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato
de trabalho do servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração;
f) Manter sob sua guarda, até a liquidaçäo do empréstimo/financiamento, na condição de fiel
depositária, o respectivo documento cle outorga o MunicÍpio, por pade do servidor de,¡edor, de
autorização de caráter irrevogável, para a consignaçäo das prestaçöes contratadas em folha de
pagamento, podendo a referida outorga fazer parle de cláusula específica do contrato de
empréstimo;
g) Em caso de portabilidade será tratada de forma individual entre a lnstituiçäo Financeira e o

servidcr, sem majoraçäo de ptazo e parcela.
h) Constituir-se-äo obrigações da Credenciada as seguintes, para a totalidade do objeto:
h.l)Tratar as questöes inerentes ao objeto com o fiscal do CREDENCIAMENTO, através do(s)
responsável(is) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da CONTRATADA tratarem
de questões técnicas com o fiscal do CREDENCIAMËNTO, a näo ser por iniciativa deste último;
h.2) Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer órgão público,
empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao MunicÍpio suportar qualquer ônus, nos termos
do art. 70 da Lei no. 8.666/1993;
h.3) Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao
Município ou a terceiros, prrovocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos,
culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, näo excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ot¡ acompanhamento pelo Município;
h.4) Realizar com seus próprios recursos todas as obrigaçöes relacionadas com o objeto deste
Chanramento Público, de acordo com as especificaçöes determinadas no edital, assumindo a

responsabilidade técnica pelos serviços prestados;
h.5) Além destas obrigaçöes, ainda cornpete à CONTRATADA
a) Executar o objeto de acordo com a legislação e normativas
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b) Responsabilizar-se, civil e ético-profissional e responder pela qualidade;
c) Substituirlrefazer os serviços, defeituosos ou executados em desacordo com as es
normas, não cabendo à firma executante o direito de indenização;
d) Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissöes definidas pela Fiscalização do
Município.
i) Apurada, em qualquer tenrpo, divergência entre as especificaçöes pré-fixadas e o fornecimento
efetuado, seräo aplicados à CONTRATADA sançäo prevista no edital e na legislaçäo vigente.

5. DA PROTEçAO DE DADOS:
a) O Município e o Credenciado deveräo observaras disposiçöes da Lei 13.709 de2018, Lei Geral
de Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais dos SERVIDORES,
EMPREGADOS, APOSENTADOS E/OU PENSIONISTAS, em especial quanto a finalidade e boa-fé
na utilizaçäo de suas informaçöes pessoais para consecr,rção dos fins a que se propöe o presente
convênio de concessão de crédito consignado.
b) O Município figura na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos ao BANCO para
tratamento, sendo este enquadrado como Operador dos dados, O BANCO será Controlador dos
dados com relação a seus próprios dados e suas atividades de tratamento.
c) O Município e o Credenciado estão obrigados a guardar o mais completo sigilo por si, por seus
empregaclos ou prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105, cle 10 de janeiro de 2001 e da

Lei Geral de Proteçäo de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de seu inteiro conhecimento,
em relação aos dados, infornraçöes ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados
ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razáo deste
CONVÊN|O, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida
e/ou descuidada ou de sua incorreta utilizaçäo, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos
da lei.
d) Além das obrigações relacionadas no item anterior, são obrigados ainda a:

d.1)Garantir que os dados foram e serão obtidos de forma lícita, com base legal apropriada nos
termos da LGPD, inclusive para fins de compartilhamento ou tratamento inerentes ao escopo e para

fins deste CONVÊNlO;
d.2) Possuir sistemas que garantam que a utilização dos dados seja realizada de acordo com a
LGPD, observando, a manifestação revogabilidade do consentimento feita pelo titular dos dados;
d.3) Adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados dþ acessos
não autorizados e de situaçöes acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, cornttnicaçäo
ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;
d.4) Manter avaliaÇäo e monitoramento periódicos do tratamento para garantir a segurança e
qualidade do objeto desse CONVEI'JlO;
d.5) Fornecer, no ptazo solicitado pelo outro partícipe, informaçöes, documentos, certificaçöes e
relatórios relacionados ao Tratamento, conforme diretrizes do Controlador dos dados; e
d..6) Auxiliar o outro parlícipe na elaboraçäo de avaliações e relatórios de impacto à proteção aos
dados pessoais e demais registros, documentos e solicitaçöes requeridos por Lei.

6. DO VALOR ESTTMADO DA CONTRATAÇÃO:
6.1 . O contratoitermo de näo irá gerar custos ao Município de Caucaia/CE.
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7. .'UST|FtGAT|VA DA CONTRATAÇAO:
O presente procedimento pretende viabilizar a contratação de instituições financeiras ou
quais estejam aptas a realizar a concessäo de entpréstimos por meio de fitranciamento de
habitacionais, dest nadas aos mais diversos serv dores efet vos e ativos clo qu adro func ional
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permanente do município, de modo a propor melhorias e possibilidades, especialmente pelo

a casa própria, bem como, para fins de reconhecer a valorizaçäo desses serviços ante ao
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com a municipalidade.

Deste modo, o Município de Caucaia possibilitará a operacionalizaçâo da concessão de

financiamentos com consignação em folha de pagamento aos servidores ativos do Município de

Caucaia/CE, por meio de instituiçäo(öes) credenciada(s) que ofereça(m) serviços com qualidade,

segurança, comodidade, agilidacle e eficiência à prefeitura e ao servidor pÚblico, representados
peLos servidores públicos ativos do Poder Executivo, através de respectivo contrato de

credenciamento.

O intuito do credenciamento é o de viabilizar crédito pessoal por financiamento imobiliário

consignado aos servidores do Município de Caucaia. Consiste ainda, como justificativa para o

credenciamento, a amplitirde de instituiçöes financeiras pelos órgãos reguladores para o
oferecimento dos serviços de crédito consignaclo em folha de pagamento, bem como a necessidade

de se fixar um procedimento seletivo claro e objetivo, garantidor da observância dos princípios

basilares da Administração Pública,

Com isso, a intençäo da Administraçäo Municipal é oportunizar mais vantagem para o serviclor, tendo

em vista que quanto mais instituiçöes financeiras credenciadas, mais opçöes de taxas o servidor

terá acesso, poden<jo optar pela que melhor e mais barata e ainda, pela instituiçäo a qual melhor

lhe atende aos seus interesses e necessidades.

B. DO ACOMeANHAMENTO E DA GESTÃo E FIScALIAçÃO cOTTnATUAL
8.1. A execuçäo dos serviços será mediante as especificaçöes deste projeto básico/termo de

referência e das determinações da contratante.
8.2. Apresença da fiscalização da Secretaria näo elide nenl diminui a responsabilidade da empresa

contratada;
8.3. A gestäo e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem

ele a désignar com esta finaliclade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento

e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso lll, c/c art. 67 da Lei Federal n" 8,666/93.

8.4. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execuçäo de contratos e de outros

instrumeitos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse

da Aclnrinistraçäo.
8,5. As comfetências, atribuiçöes e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão

disciplinadas conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas

disposiçÕes legais vigentes.
9.6. Ca-berá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja

de acorclo com as exigências, bem como, determinar ptazo para substituição do mesrrìo

eventualmente fora de especificação,

9. PRAZO DE VIGÊNC|A
9.1 . A execução dos serviço s será formalizada por Contrato Administrativo, estabelecendo em suas

cláusula todas as condições, obrigaçöes e responsabi entre as pa rtes; em conformidades idade

com o Edital, do Projeto Bá
considerada credenciada

S ico/Termo de Referência e do pedido de credenciamento cla em



de(

PRüFËITUIIÂ I]E o s.
uJ
o

po

9.2. O período de vigência do contrato terá início a partir da data de sua assinatura por 12 | ozE)
MESES. Os contratados celebrados entre os servidores contratantes e a instituiçäo terão prazos
autônomos, definidos conforme cada contratação.
9.3. O contrato ficarâ vinculado aos termos do Edital de Licitação, das Especificaçöes Técnicas
constantes do presente Projeto Básico/Termo de Referência e do pedido de credenciamento da
empresa considerada credenciada.

CAUCAIA/CE, 06 DE JUNHO DE,2022

!

ASSINATURA - ORGAO DEMANDANTE:

FLAVIA M DEM CHAGAS
ESASORDENADORA DESP

SECRETAR|A DE ADMTNTSTRAçAO, PLANEJAMENTO E TECNOLOGTA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA
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ANEXO I DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊruCIN
MINUTA DO GONTRATO

O município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.o 07.616.162/0001-06, com sede de sua
Prefeitura Municipal na Av. Coronel Correia, 1073, Parque Soledade, Caucaia/CE, através da
SECRETARIA DE neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)

c.P.F. N' aqui denominado(a) de CONTRATANTE, e de
outro lado a Empresa , estabelecida na , inscrita no

CNPJ/MF sob o n.o , neste ato representada pelo (a) Sr(a)

_, portador (a) do CPF no apenas denominada de
CREDENCIADA/CONTRATADA, resolvem firmar o presente CONTRATO DE CREDENCIAMENTO
de lnstituiçöes Financeiras e Afins, autorizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar na forma
de banco múltiplo, comercial ou cooperativo e cooperativa de crédito, interessadas em conceder
empréstimo com fins de financiamento habitacional aos servidores municipais ativos, com

consignação em folha de pagamento, cujas parcelas não poderão exceder à margem total
consignável prevista na legislação aplicável do vencimento do servidor, SEM QUAISQUER ÔruUS

OU ENCARGOS PARA O MUNICIPIO DE CAUCAIA - CE, oriundo do Chamamento Público no.
************, mediante as cláusulas e corrdiçöes que se seguem e com fundamento na Lei Federal n.o

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO DO CONTRATO
CREDENCTAMENTO DE tNST|TUIÇÖES AUTORTZADAS PELO BANCO CENTRAT- DO BRASIL A
FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO PIJBLICO OU PRIVADO, BANCO MÚLTIPLO COMERCIAL
OU COOPERATIVO E COOPERATIVA DE CRÉDITO, INTERESSADAS EM CONCEDER
CRÉDITO PARA FINS DE FINANCIAMENTO I{ABITACIONAL AOS SERVIDORES MUNICIPAIS
AT|VOS, COM CONS|GNAÇAO EM FOLHA DE PAGAMENTO, SOB RESPONSABILIDADE DA
SECRETAR|A MUNtCtpAL DE ADMTNTSTRAÇÃO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA -
SAGPT.

CLÁUSULA SEGUNDA . VALOR DA CONTRATAçÃO
O contrato/termo de rrão irá gerar custos ao Municipio de Caucaia - CE, cabendo à lnstituiçäo
Financeira os lucros decorrentes da operaçäo financeira firmada junto.

cLÁusuLA TERCETRA - cRrrÉRros PARA L¡VRE ESCoLHA DA rNsTrrurçÃo prlos
SERVIDORES
Ficará reservada ao Servidor Municipal a livre escolha da lnstituiçäo, desde que esta esteja
devidamente credenciada junto ao Município de Caucaia - CE, nos termos do presente edital cle

Credenciamento.
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cLÁusuLA QUARTA - ESPECTFTCAçÖES DOS SERV|çOS
Parágrafo primeiro - A prestação dos serviços das lnstituiçöes C

consistirá na concessão de empréstinros consignaclos
nos termos deste edital
mento aos servidores 

l'

l,/-
lha de

públicos ativos do município Municipal de Caucaia - C
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O Chamamento Público para credenciamento estará aberto até 31 de deszembro
contratos decorrentes do credenciamento teräo vigência de 12 (doze) meses,
assinatura, podendo ser prorrogado uma única vez, por
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Parágrafo segundo - Os serviços prestados pelas lnstituições Credenciadas na forma deste edital
ocorrerão sem quaisquer ônus ou encargos a prefeitura;
Parágrafo terceiro - O Município não será responsável solidário, nem mesmo garantidor das
obrigações financeiras assurnidas pelos servidores públicos ern decorrência da concessão de
empréstintos consignados em folha cle pagamento pelas lnstituiçöes Credenciadas obi"igando-se
apenas e täo somente a manter atualizados os dados cadastrais relativos aos serviclores fúblicos;
Parágrafo quarto - O Município informará expressamente ao site averbador o valor o valor da
margem consignável do servidor, disponível para a coñtratação do crédito através do Sistema de
Gestão de Margem Consignável;
Parágrafo quinto - O município também fica isento de qualquer responsabilidade quanto à não
efetuação do desconto nos casos em que näo se processar o pagamento por força de afastamento
ou qualquer situação funcional que acarrete a exclusão do servidor público da folha;
Parágrafo sexto - A contratação de empréstimo constitui operação firmada exclusivamente entre a
lnstituiçäo Financeira e o beneficiário, cabendo unicamente a essas parles zelarem pelo seu
cumprimento;
Parágrafo sétinlo - Cada servidor ficará responsável, direta e individualmente, pelo contrato que
assinar com a lnstituição Financeira que escolher e pelos atos que expressamente autorizar ou
consentir. Por sua vez, a lnstituiçäo Financeira por ele contratada responderá pelo cumprimento cja
legislaçäo e por qualquer dano ou prejuízo reclamado pelo beneficiário;
Parágrafo oitavo - O Município näo responde, enr nenhuma hipótese, pelos débitos contratados por
seus servidores, nem pelas condições oferecidas pelas lnstituições Financeiras, restringindo sua
responsabilidade à mera averbaçäo dos valores autorizados pelo beneficiário e ao repasse à
lnstituiçäo Financeira em relaçäo às operações livremente convencionadas pelas parles;
Parágrafo nono - As lnstituiçöes Financeiras serão responsáveis exclusiva e integralmente pela
operaçäo financeira e pela utilizagäo de pessoal para sua execução, incluídos os encargos
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo
ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para o Município;

^ 
Parágrafo décimo - As lnstituições Financeiras deveräo cumprir as obrigações previstas no contrato;
Parágrafo décimo primeiro - No caso de ciescumprimento das condições de credenciamento ou de
infraçäb às cláusula S do contrato, o Município de Caucaia CE poderá promover o
descrede¡rc amento d lnstituição Financeira, nåo permitindo novos conti"atos, porém re i> peitandoa
os já firmados até que se finalizem as parcelas vincendas ou se proceda à quitação antecipada, se
prejuízo da apl cação das sançöes previstas na legislaçäo federal e municipal irrcidente;
Parágrafo décimo segundo Nos casos em que näo se processar o pagamento por e
afastamento ou qualquer situação funcional que acarrete a exclusão clo servidor d¿
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Município ex mido de qualquer responsatr lidade quanto a não efetuaçäo do descon
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cuÁusulA sEXTA - Do DEScREDENcIAMENTo
Parágrafo primeiro - As empresas credenciadas poderão ser descredenciadas:
I - A pedido;
ll - De ofício, quando for constatado que a empresa deixou de cumprir suas obrigações.
Parágrafo segundo - As despesas decorrentes do descredenciamento seräo de responsabilidade da
empresa.
Parágrafo terceiro - A empresa descredenciada deve efetuar a comunicação i¡nediata de sua
condiçäo aos Servidores Públicos do Município,
Parágrafo quarto - A perda da qualidade de credenciada obriga a empresa a: L

| - Cessar imediatamente as contratações junto aos Servidores Públicos do Município ll - Comunicar
e divulgar a perda da condiçäo de credenciada junto aos seus canais de comunicação e aos
servidores com os quais mantiver vínculc.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGAçÕes o¡ ADMINISTRAçÃo MUNIGIPAL
Parágrafo primeiro - Recepcionar e remeter os arquivos e documentos
operaciona lizaçâo do contrato ;

Parágrafo segundo - Averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos
concediclos, em favor da instituição;
Parágrafo terceiro - Repassar à instituição o valor correspondente descontaàc da folha de
pagamento do servidor público, até o dia 10 do mês subsequente ao pagamento;
Parágrafo quarto - Comunicar o Sistetna de Gestäo de Margem Consignável, me4salmente, até 5
(cinco) dias após o crédito de salário, dos servidores que näo sofreram'desconto ou,QUê suportaram
desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, indicando o motivo;
Parágrafo quinto - Notificar o servidor que deverá contatar a instituiçäo, na ocorrência de
desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como da
redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor clescontado, a finl de
negociar o pagamento da dívida;
Parágrafo sexto - A lnstituiçäo Financeira deverá acatar os parâmetros e normas operacionais clo
site averbador e sua programação financeira;
Parágrafo sétimo - Repassar ao Sistema cle Gestäo de Margem Consignável o fluxo operacional
para efetivação dos descontos das operações de empréstimos e/ou financiamentos pessoais a
serem contraídos pelos Servidores públicos Municipais;
Parágrafo oitavo - Receber mensalmente do sistema de gestão de margem consignável, até o dia
15 (quinze) de cada mês o arquivo de remessa contendo as informações necessárias que atendam
o layout do sisterna averbador, para o devido processamento na folha de pagamenfo do servidor;
Parágrafo nono - Realizar mensalmente os descontos nas respectivas folhas de pagamento dos
servidores do MUNlCfPto que possuírem margem consignável, constant" nni iniormação de
remessa enviada pela CREDENCIADA os quais contraíram empréstimos e/our financiamentos
pessoais;

necessários à

Servidores,
vel, o nome

Parágrafo décimo : Mensalmente informar qualquer alteração dos dados cadastraisidos
o MUNICIPIO compromete-se a informar ao Sistema cle Gestão de Margem Consjigná
do (s) Servidor (es), bem como, informar quais foram as alterações nos dados caodstra ts,
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cLÁusuLA oTTAVA - OBRTGAçÖES Oe CREDENCTADA
Parágrafo primeiro - Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais e a legislaçäo
vigente e sua programaçäo financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município,
respeitadas as condições estabelecidas no contrato;
Parágrafo segundo - Encaminhar até o final da primeira qu¡nzena de cada mês, atrarrés de ¡ireio
eletrÔnico, em arquivo com padräo que atenda ao layout do sistema averbador, bem como o sistema
da folha de pagamento, os dados para o referido desconto em folha;
Parágrafo terceiro - Providenciar as exclusöes no extrato ou arquivo de averbação de servidores, de
acordo com as informaçöes e solicitações do Município, nas situaçöes previstas no contrato;
Parágrafo quarto - Fornecer a posição de dívicla atualizada para liquidação/amortização antecipada
dos empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasiäo da rescisäo de contrato de trabalho
do servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneraçäo;
Parágrafo quinto - Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel
depositária, o respectivo documento de outorga o Município, por parte do servidor devedor, de
autorização de caráter irrevogável, para a consignação das prestaçöes contratadas em folha de
pagamento, podendo a referida outorga fazer parte de cláusula específica do contrato de
empréstimo;
Parágrafo sexto - Em caso de portabilidade será tratada de forma individua! entre a lnstituiçäo
Financeira e o servidor, sem majoraçäo de prazo e parcela.

CLÁUSULA NONA - DO GESTOR, FISCAL E SUPLENTE
Parágrafo primeiro Fica designado como responsável pela gestão do contrato a Sra

cLÁUSIJLA DÉCIMA . DAS SANçöES ADMINISTRATIVAS
Será aplicada à Credenciada, garantida a ampla defesa e o contraditório, as seguintes penaliclades

Parágrafo primeiro - Multa diária de R$ 1,000,00 (um mil reais) no caso de descumprimento de
quaisquer cláusulas do presente contrato, até que se restabeleça a normalidade contratual,
devidamente reconhecida pelo f'/lunicípio, a partir da notificação, limitada a 30 (trinta) dias;
Parágrafo segundo - No caso de ¡rersistir(em) a(s) irregularidade(s) apontada(s) na notificaçäo a que
se refere a letra "a", por prazo superior ao previsto na letra "a", a Credenciada passará a incorrer em
mÚlta corresponclente a 10% (dez) por cento do total negociado em empréstimos em consignaçäo
em folha de pagamento, realizados durante o Credenciamento;
Parágrafo terceiro - Mesmo incorrendo em quaisquer das hipóteses previstas nos paraigrafos
primeiro ou segundo, a Credenciada também sofrerá, cumulativamente, as sançöes previstas na Lei
Federal 8.666/93. ,

Parágrafo quarto. As sançöes previstas nos parágrafos'primeiro ou segundo deste artigo são de
competência do Secretário de Administraçäo e Finanças.
Parágrafo quinto - Além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se a contratada
inaciimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da lei federal n" 8.666/93, sein
prejuízo de ourtras medidas cabíveis preconizadas no código de defesa do consumidor - lei federal
n' 8,078 de 11109/90;
Parágrafo sexto - Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido a cadas, podeiá
a contratada apresentar recurso, sem efeitò suspensivo, à

!
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lhe tenha dirigido a respectiva notificaçäo, desde que o faça devidamente fundarnentado e dentro
de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificaçã0.

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - Dos cRITÉRIoS DE sUsTENTABILIDADE
AMBIEhITAL - A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acorclo com o
ART. 225 da Constituiçäo Federal/88, e em conformidade com o ART. 30 da LEI N.o 8,666/93 e com
o ART. 60 da lnstrução Normativa/SLTI/MPOG n.o 01, de 19 de janeiro de 2010. Todos os
documentos devem ser inrpressos preferencialmente em papel reciclável.

GLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATADA E DAS CONDTçÖES
GERAIS
Constituir-se-ão obrigações da Credenciada as seguintes, para a totalidade do objeto:

Parágrafo primeiro - Tratar as questões inerentes ao objeto com o fiscal do Chamamento Público,
através do(s) responsável(is) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da
CONTRATADA tratarem de questões técnicas com o fiscal do Chamamento Público, a não ser por
iniciativa deSte último;
Parágrafo segundo - Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a
qualquer órgäo público, empresa privada ou peesoa física, näo cabendo ao MunicÍpio supoñar
qualquer ônus, nos termos do art, 70 da Lei no. 8.666/1993;
Parágrafo terceiro - Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais
causados ao Município ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou
prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissäo involuntária, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município;
Parágrafo qr¡rar1o - Realizar com seus próprios recursos todas as obrigaçöes relacionadas com o

objeto deste Chamamento Público, de acordo com as especificaçöes determinadas no edital,
assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados;
Parágrafo quinto - Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA:
a) Executar o objeto de acordo conr a legislação e normativas vigentes;
b) Responsabilizar-se, civil e ético-pr,rfissional e responder pela qualidade;
c) Substituii" produtos, defeituosos ou executados em desacordo com as especificações e normas,
näo cabendo à firma executante o direito de indenizaçäo;
d) Providenoiar a regularização de falhas, defeitos ou omissöes definidas pela Fiscalização do
Município.
Parágrafo sexto - Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificaçöes pré-fixadas e o
fornecimento efetùado, seräo aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislaçäo
vigente.

cLÁusuLA DÉcrMA TERGETRA - GoNDUTA DE PREVENçÃo DE FRAUDE E coRRUpçÃo
Parágrafo primeiro - Os Credenciados devem observar e o contratado deve obseruar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padräo
de ética durânte todo o processo de licitaçäo, de contratação e de execução do objeto contratual,
conforrne Decreto Municipal no 16480, de 30 de julho de 2020
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jurídicas mencionadas neste Decreto, que atentem contra o patrimônio público nacional ou

estrangêiro, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais

assumidos pelo Brasil, assim definidos:

| - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;
ll - Comprpvadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática

dos atos ilícitos previstos nesta Lei;

lll - Comprovadamente, utilizar-se Qe interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

lV - No tocante a licitaçöes e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçäo ou qualquer outro expediertte, o caráter

competitivo de procedimento licitatório público;

b) im¡redir, perturbar ou fraudar a realizaçäo de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento cle vantagem de qualquer

tipo;
d) fraudar" licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitaçäo pública ou

celebrar contrato adm inistrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçöes ou prorrogaçoes de

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a

administração pública;
V - Dificultar atividacle de investigaçäo ou fiscalizaçäo de órgãos, entidades ou agentes públicos,

ou intervir em sua atuaçäo, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de

fiscalização do sistema financeiro nacional."

cLÁUsULA DÉCIMA QUARTA - DA ÉTIGA
O contratado cleverá cumprir o Termo de Ética dos Servidores Públicos do Município de Caucaia -

CE, conforme previsto no Decreto no 1654912020, artigo 27, alínea "D" de acordo com os princípios

e critérios de conduta nele estabelecidos.

cLÁusuLA DÉctMA QU¡NTA - DA PRorEçÃo DE DADos
O Municípi'o e o Credenciado deverão observar as disposiçöes da Lei 13.709 de 2018, Lei Geral de

Proteçäo de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais dos SERVIDORES, EMPREGADOS,

APOSENTADOS E/OU PENSIONISTAS, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utiiizaçäo de

suas inforrnaçöes pessoais para consecuçäo dos fins a que se propöe o presente convênio de

concessão de crédito consignado.

Parágrafo primeiro - O Município figura na qualidade de Controlador dos dados quando fornecidos

ao BANCO para tratamento, sendo este enquadrado como Operador dos dados. O BANCO será

Controlador dos dados com relaçäo a seus próprios dados e suas atividades de tratamento.
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Parágrafo segundo - O Município e o Credenciado estão obrigados a guardar o mais completo
por si, por seus empregados ou prepostos, nos termos da Lei Complementar no 105, de 10 de j

de 2001 e da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), cujos teores declaram ser de seu inteiro

conhecimento, em relaçäo aos dados, informaçöes ou documentos de qualquer natureza, exibidos,
manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em

razäo deste CONVÊNlO, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua

divulgaçäo indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, sem prejuízo das penalidades

aplicáveis nos termos da lei.

Parágrafo terceiro - Além das obrigações relacionadas no item anterior, são obrigados ainda a:

l- Garantir que os dados foram e serão obtidos de forma lícita, com base legal apropriada nos

termos da LGPD, inclusive para fins de compartilhamento ou tratamento inerentes ao escopo e para

fins deste CONVÊNlO;
ll- Possuir sistemas que garantam que a utilizaçäo dos dados seja realizada de acordo com a LGPD,

observando, a manifestaçäo revogabilidade do consentimento feita pelo titular dos dodos;

lll-Adotar medidas cle segurança, técnicas e adnrinistrativas aptas a proteger os daCos de acessos

não autorizados e de situaçöes acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;

lV-Manter avaliaçäo e monitoramento periódicos do tratamento para garantir a seguranga e

qualidacle do objeto desse CONVÊNlO;
V- fornecer, no prazo solicitado pelo outro partícipe, informaçöes, documentos, certificaçöes e

relatórios relacionados ao Tratamento, conforme diretrizes do Controlador dos dados; e

Vl-auxiliar o outro partícipe na elaboraçäo de avaliaçöes e relatórios de impacto à proteçäo aos

c1ados pessoais e demais registros, documentos e solicitações requeridos por Lei.

GLÁUSULA DÉC¡MA SEXTA - CONIiECIMENTO DAS PARTES
Ao firmar este instrumento declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bom como

dos demais clocumentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento licitatório.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTITUN. DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislaçäo em

vigor e pela legislaçäo aplicável à matéria, especialmente a Lei no 8.666/93.

GLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO
As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro

da Comarca de Caucaia'CE.

Näo obstante qualquer mudança cle domicilio da CONTRATADA que, em razäo disso, é obrigada a

manter unì representante com plenos poderes para receber notificaçäo, citação inicial e outras

medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento em 2 (duas) vias de igual tecr, com

testemunhas presentes no ato, a finr de que se produzam efeitos legais.
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Caucaia - CE, .,,.... de de 2022

Contratante

Contratada

Testemunhas

XXXXXXXXXXXXXX
CPF. XXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXXXXX
CPF. XXXXXXXXXX
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A) solrctrAçÃo oe cREDENcIAMENTo

EDITAL NO . CREDENCIAMENTO

Razão Social: ********'**********

3|J"Ë", :::::::T-. c i d a d e/ u F' 
* * * * 

" 
* i* * n * * c E p' * * * * * ** * * * * * * *

Fotre: *È**********

Banco:********* Agência N.o. ********** conta corrente n.o' ************

oBJETo: cREDENctAMENTO DE INSTITUIÇÖfS AUTORIZADAS PELO BANCO CE[\,|'ì-RAL DO

eñÃsrL n'rÑcloruAR NA FoRMA oe anÑco puaLlco ou PRlvADo, BANco rr¡ulrtplo
coMERctAL ou coopeRATtvo E coopERATtvA DE cRÉDlro, INTERESSADAS EM

coNcEDEn cnÉotro PARA FtNS DE FtNANOIAMENTO HABITACIoNAL Aos SERVIDoRËs

MUNICIPAIS ATIVOS, COM COITISICruNçNO EM FOLHA DE PAGAMENTO, SOB

RESpoNSABtLtDADE DA sEcRETARTA rr¡úNlctpnL DE ADMtNlsrnnÇÄo, crsrno ÐE

PESSOAS E TECNOLOGIA- SAGPT.

À Comissão permanente de Licitaçäo do Munícipio de CaucaialCE.

Pela presente solicito CREDENCIAMENTO junto à Prefeitura Municipal de Caucaia -
secretaria de ADMINtSrnnÇno, GesTÄo DE PESSOAS E TECNOLOGIA - SAGPT, para o(s)

Lol'E(S) nP do CREDENCIAMENTO No

Assim, declaranros inteira submissão aos preceitos legais em Vigor, especialmente os

da Lei N.o 8.666/93, e às cláusulas e condiçöes constantes do Edital do referido procedimento

administrativo

ANEXO II DO PROJETO BASICO/ÍERMO DE REFERENCIA
MoDELoS DE DEcIARAçOES E SOLICITAçÄO DE CREDENcIAMENTO

Assumimos o conìpromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados,

caso sejamos credenciado_s, seguinclo as orientaçöes emanadas da administração municipal' as

nonnas'da ADMINISTRAÇÄO, GESTÃO DE PESSOAS E TECNOLOGIA - SAGPT.

Declaramos que os valores propostos abaixo contemplam todas as despesas com

insumos, t¡ibutos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretës, seguros,

deslocamentos cle pessãal e material, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir

sobre a prestação dos serviços, inclusive a margem de lucro'

Prazo de Execuçäo: (extenso)meses

Na oportunidade, solicitamos a

de comprovação dos requisitos exigidos no
juntada e análise dos documentos em anexo, para fins

Espera deferimento

instrumento convocatório
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ANEXO II DO PROJETO BÁSICO
MODELOS DE DECLARAçöES E SOLICITAçÃO DE CREDENCIAMENTO

DECLARAçÃO PARA FINS DE HABtLtTAçÃo

EDITAL N" - CREDENCIAMENTO

9BJETO: çREDENCTAMENTO DE INSTITUIÇÖES AUTORIZADAS PELO BANCO CENTRAL DO

BRASIL A FUNcIoNAR NA FORMA DE BAÑCO PUBLICO OU PRIVADO, BANCO MÚLTIPLO

CoMERCIAL oU cooPERATIVO E COOPERATIVA DE CRÉDITO, INTERESSADAS EM

CONCEDER CRÉDITO PARA FINS DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL AOS SERVIDORES

MUNICIPAIS ATIVOS, COM CONSIGNAÇAO EM FOLHA DE PAGAMENTO,- SOB

RESPoNSABILIDADE DA SEcRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO, GESTÃO DË

PESSOAS E TECNOLOGIA - SAGPT.

A empresa ,....,,......:.., CNPJ..,,...,,..!!¡..¡,!r por intermédio de seu representante legal o(a)

Sr(a)....,..,. RG
conformidade com o Edital de CREDENCIAMENTO No...."'.. '..', que:

a) sob as penas cia Lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins

de prova em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará' que, em

cuniprimento ao estabelecido na Lej no 9.854, de27l1Ol1999, publicada no DOU de28110/1999, e

ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, näo emprega menores de 18 (dezoito) anos

em trabalho noturno, périgoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na conclição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins

de prova em processo'licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que concorda

integralmente com os termos deste Eclital e seus Anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no

presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade cle declarar

bcorrências posteriores, nos termos do art.32, S2o, cla Lei Federal n.o 8.666/1993.

Pelo que, ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

ûl !
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(assinatura do rePresentante I
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ANEXO II DO PROJETO BÁSICO
MODELOS DE DECLARAçÖES E SOL|C|TAçÃO DE CREDENCTAMENTO

DECLARAçÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS, INSUMOS E
HUMANOS PARA REAL¡ZAçÃO OOS SERVIçOS A SEREM CONTRATADOS.

EDITAL NO . CREDENCIAMENTO

oBJETO: CREDENCIAMENTO DE INSTTTU|ÇÖES AUTORTZADAS PELO BANCO CENTRAL DO
BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO PÚBLICO OU PRIVADO, BANCO MULTIPLO
COMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVA DE CRÉDITO, INTERESSADAS EM
CONCEDER CRÉDITO PARA FINS DE FINANCIAMENTo HABITACIoNAL AoS SERVIDoRES
MUNICIPAIS ATIVOS, COM CONSIGNAçAO EM FOLHA DE PAGAMENTO, SOB
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUN]CIPAL DE ADMINISTRAçÃO, GESTAO DE
PESSOAS E TECNOLOGIA - SAGPT.

conformidade com o Edital de CREDENCIAMENTO No
insurhos e recursos humanos para a realização dos servi
no

Local e Data.

a fim de evitar qualquer tipo de interrupção dos serviços.

(assinatura do representante legal)

, por intermédio de seu representante legal o(a)
e CPF DECLARA, êfft

...., que dispõe dos equipamentos,
ços a serem contratados para o(s) LOTE(S)

A empresa
s(a)..........

,-.--# Av. Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
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ANEXO II DO PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊruCIN
MODELOS DE DECLARAçOES E SOLIC|TAçAO DE CREDENCTAMENTO

DECLARAçÃO DE CUMPRTMENTO INC¡SO ilt, DO ART.9o DA LEt 8.666/93.

EDITAL NO - CREDENCIAMENTO

oBJETO: CREDENCIAMENTO DE INS'flTUtÇoES AUTORTZADAS PELO BANCO CENTRAL DO
BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANICO PÚBLICO OU PRIVADO, BANCO MÚLTIPLO
COMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVA DE CRÉDITO, INTERESSADAS EM
CONCEDER CRÉDITO PARA FINS DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL AOS SERVIDORES
MUNICIPAIS ATIVOS, COM CONSTGNAçAO EM FOLHA DE PAGAMENTO, SOB
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO, GESTÃO DE
PESSOAS E TËCNOLOGIA - SAGPT.

A empresa CNPJ....,,,, por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a),.........
conformidade com o Edital de CREDENCIAMET{TO No .,.....,. ... e sob as penas da Lei,
para os fins requeridos no inciso lll, do ai'tigo 9" da Lei n' 8,666, de 21 de junho de 1 993, que rrõo
tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da oontratante exercendo
funçöes de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de meml¡ros de Comissöes oçr ..
servidores do Município de Caucaia (CE). i \,l7
Local e Data.

(assinatura do representante legal)
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ANEXO I¡I

1. DOS DOCUMENTOS DE I{AB|LITAçAO
1.1. A solicitaçäo de credenciamento deverá ser apresentada digitada sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ambiguidade (Conforme Modelo Anexo ll, "A'deste Projeto Básico)juntamente com
a documentaçäo solicitada neste Projeto Básico, em que constará:

l) a habilitaçäo jurídica - a ser comprovada mediante a apresentação dos seguintes
documentos:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todos os aditivos, ou se
for o caso do último aditivo consolidado, devidamente registrados, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por açöes, acompanhada de documentos de eleição de seus
administradores,
b) Registro comercial, no caso de empresa individual.
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanltadas de prova de diretoria

:ftä?:i:ttoå 
"rtorirrçäo, 

enr se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorizaçäo para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir;
e) Cópia de documento oficial de iclentificaçäo do titular, sócio administrador ou representante leç¡al

da proponente,

ll) a regularidade fiscal e trabalhista - a ser comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
a) Þrova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo
ao domicílio ou sede da proponente, pedinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

contratual;
c) Prova de Regulariclade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da LJniäo, inclusive
contribuiçöes sociais, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'l , de 0211012014',

d) Prova de Regularidade relativa à azenda Ëstadual do domicílio ou sede da proponente;

e) Prova de Regularidacle relat vaà azenda Munic pal do dom cílio ou sede da proponente;

f) Prova de Regularidade relativa Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de lnexistência de déb do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidäo
Trabalho, aprovada pelo De

Neg Consolidação das Le s clo

lll) a qualificação econômico-fi
seguinte documento:

nceira - a ser comprovada rnediante a apresentação do

a) Balanço patrirnonial e denron açöes contábeis do ú timo exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que mprovem a bo a situ açåo financeira da empresa - vedada a sua

substituiçäo por balancetes ou bal
quando encerrados há mais de 03

nços provisórios - podendo ser atualizados por índices oficiais
meses da data de apresentaçäo do envelope, dev damente

assinados por contabilista regi CRC, bem como por sócio, gerente out diretor, registrado tto

R

P

órgäo competente, devidamente
ou ern outio órgäo equivalente.

s inadimplidos perante a Justiça
, nos tennos do Titulo Vll-A da
no 5.452, de 1o de maio de 1943.

no
dos na Junta Comerci secie ou domicílio da empresa i

(y.
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a.1) No tocante ao registro do balanço e das clemonstrações contábeis deverá ser obse
seguinte disposição:

a

! Sociedades empresariais ern geral: registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
Proponente;
I Sociedades empresárias, especificamente no caso de scciedades anônimas regidas pela Lei
n".6.404176: registrados na Junta Cornercial da sede ou domicílio da proponente; ou þublicados na
imprensa oficial da União, cu clo Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja
situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na locaiidade em
que está a sede da companhia.
! Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedacje simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades enrpresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
I Optantes pelo sistema simples de tributação: registrados na Junta Comercial cla sede ou
domicílio da Proponente; ou, conforme arl.25 c/c art. 26, parágrafo 2" e arl. 27 da Lei complementar

- Declaração de lnformações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), conforme art. 25 da Lei
Complementar 12312006 e art, 66 da Resolução CGSN n' 9412011;
- Cálculos dos índices contábeis tratados neste Projeto Básico (LG; LC e SG) assinado por
profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC;
- Cotnprovaçäo que a empresa era optante do Simples Nacional no exercício social da DEFIS
apresentada;
! Empresas constituídas a menos de um ano: deveräo apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente,
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
¡ Empresas optantes pelo regime de tributação sobre o lucro real/presumido: Poderão
apresentar o seu balanço patrimonial através da escrituraçäo digital SPED (ECD) - acompanlrado
do Rpcibo de Entrega de Escrituraçäo Contábil Digital, conforme dispöe o art, 3o da instruçäo
normi¡t¡va RFB no 1.594, de 1 de dezembro de 2015 da Receita Federal clo Brasil. Ficanclo a
exigêfrcia do balanço patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que
detertnina o ar1. 50 da lnstrução Normativa RFB, bem como o que determina a jurispr"udência
acórdão do TCU no 2.669120t ¡ Oe relatoria do Ministro Valmir Campelo. Nesta moðalidade, tamb
deverião ser apresentados os clemais documentos os quais dizem respeito ao tipo societário.
a.2) \ara efeito do $5o do art. 31 da Lei no 8.666/93, a comprovação Ca boa situaçãc¡ financeira
emprÞsa será feita cle forma objetiva, através do cálculo dos seguintes índices contábeis:

u índice de LiquicJez Geral maior ou igual a 1,0;

AC + RLP
índ <Je Liquidez Geral (LO¡ =

Onde
ACé
PCé
RLP t

!
UJ

R

P

no
énr

da

I

i

I

I

I

I

1

1

,rj
l

o Ativo Circulante
o Passivo Circulante
í o Realizável a Longo Prazo

l

r+

PC + ELP

A,v Coronel Correia no ''l 073. aroue Soledade
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!
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u¡

EL

¡

o Exigível a Longo Prazo

inclice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC

índicþ de Liquiclez Corrente (LC¡ =
i

ondÇ:
ACáoAtivoCirculante
PC élo Passivo Circulante

PC

tl f ndice de Solvência Geral maior ou igual a 1,0;

AT
de Solvência Geral (SC¡ =

situaçäo financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1 ,50; etc.), me llror

a conclição da emPresa

rICES CONTABEIS - SitUAçäO - LC, LG E SG

nenor) que 1,00: Deficitária;

l

ll
I

indiçe

I

I

Ondç

PC + ELP

ATQoAtivoTotal
PC é o Passivo Circu¡lante
ELP jé o Exigível a Longo Prazo

a.3) a ausência da aPres entaçäo dos índices que comprove m a boa situaçäo financeira por pañe

da ponente, e constata do a existência de todas as inform açöes junto ao Ba anço Patrimonial

c, tado a qualviabilizem a'realizaçáo dos cá culos, a Conr ssão poderá agir nesse sentido, de

mo a comprovar o cumprlme nto a este quesito.
entarem resultado nos índices de

a.4) Serão declaradas não credenciadas as elrìpresas que apres

LG; e SG, tratados anteriormente, menor que 1,00 (um), salvo Se apresentarem comProvação

de I social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do va or estimado Para a

co

FICATIVAS PARA EXIGÊNCIA DOS lNDlcES CONTABEIS, conforme Súmula TCU no 289:
JU

Ittu

izada pesq uisa na legislaçäo esPecí fica e em órgäos que Promovern procedimentos licitatórios,

co
de

ou-se que os índices de LG, LC e SG são os mais adotados nos seguimentos de licitaçöe S

os índices contábeis, Primeiramente, po rque as suas fórmula não incluem rentabilidade ouS

sua dívidas. Envolve além dos recurso s liq
Pa os três índices colacionaCos (LG, LC e SG), o resultado ">=1" tê inCispensável à conrprov açâo

lu dade das pro ponentes. Segundo, Porqu e: (1) índice de Liquidez Geral (l LG) ndica quanto a

e resa possui em d isponibiliclades, bens e dire itos realizáveis no curso do exerctclo Seguinte para

liq suas obrigaçõe s, com vencimento neste me mo perl odo; (2) indice de Liquidez Corrente

(tL ind ca quanto a empres a possui em recursos disponíve s, ben e direitos realizáveis a curtoS

, para fazer face ao tota I de suas dívidas de curto ptazo', e o (3) índice de Solvência Geral

ssa o grau de garantia que a empresa dispöe em Ativos (totais), para pagamento do total de

uidos, tamtrém os Permanentes'

S

<(r

^r r^a¡raia ao 4ñ-/.. Parnlrc Snleclacle



1,00
(maic

Dianl
equili

rì1e nr

de 1,t

anoq,
b) DÞ

c)
o
d)

'¿o de

f¡liliÉË: lf ìJfii É tg
o
UJ
o

a 1,35: Equilibrada;

'r) 
que 1,35: Satisfatória;

e de todo o exposto, conclui-se pela adoção dos índices que retratam situaçäo financeira
brada e que aumentam consideravelnrente cl universo de competidores: LG, LC e SG nraior our

00 (um)

o atendimento aos índices estabelecidos neste Projeto Básico, demonstrará uma situaçäo
RADA das proponentes. Caso contrário, o desatenclimento dos índices, lará uma
DEFICITAR lA da empresa, colocando em risco a execução do contrato

Ante o exposto, a exigência do Projeto Básico nada mais fez que traduzir em objetivos o
presas efndispcisto no art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contrataçäo de

o Municíp o deve cercar-se para asseg o integral
a em queces escolhidos foram democráticos, na

na contratação e seguem os índ ces beis mais

situação EQUILIBRADA é o mínimo que
cumprimento do contrato. Ademais, os índi
estaþelecem um "mínimo" de segurança
adotådos em licitaçöes pelo Brasil.

Destárte, a BOA SITUAçAO FINANCEIRA exigida no artigo 31 não deixa margem a rmitir índices
que r,efletem situaçäo financeira deficitária, como é o caso do presente Projeto B

:

b) CçÉidão negativa de falência ou concordata/recuperaçäo judicial expedida pelo istrlbuidor da
sede: da pessoa jurídica.
b 1) E pernritida a participação de empresa em condiçäo cJe recuperaçäo judicial d que desde
que ¡iamparada
interèssada est
termbs da Lei I

em certidäo emitida pela instânc a judicia competente, que ifique que a

á apta econômica e financeiramente a parlicipar de procedimentcl licitatório nos
666/1993, nos termos do acórdão no 120112020 do TCU

tv)
.i'

I

aì qualificação técnica - a ser comprovada mediante a apresentaçäo dos segui documentos:
a) P(ova de autorizaçäo para funcionamento concedida pelo Banco Central do Brasil

V) dr
a) Dt

noL

>cumentos de exigência constitucional/legal:
;clâração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.8'54, de 2711011

OU de 2811011999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal,
, publicada

näo emprega

rrne o modelo
I

con

lres de 18 (dez-oito) anos ent trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem em menores
) (dezesseis) anos enr trabalho algum, salvo na condiçäo de aprendiz, a partir 1 (quatorzc)

conforrne o modelo constante do projeto básico/termo de referêtrcia.
claração de inexistência de fato superueniente impeditivo da habilitaçäo, c
nte do projeto básico/termo de referência.
araçäo expressa de integral concordância com os termos do edital e Seus a s, conforme

delo constante clo projeto báS ico/termo de referência.
araçäo expressa de cumprim ento do lnciso lll, do Art. 90 da Lei 8.666/93 conf o mocielo

I

i

'.1,

do projeto básico/termo de referência

Âr¡ ênrnnal flnrroia no 1ñ7? ua Soledade
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Vl) lnformações Gerais da Solicitação de Gredenciamento
a) As solicitaçõls de credenciamento deverão ser confeccionadas conforme modelo deste

de

s

op0

eto

Básico/termo de referência, em única via, em papeltimbrado, sem emendas, rasuras ou entre nhas,

com Nome lRazão Social e endereço do proponente, datadas, assinadas e/ou rubricadas em AS

as folhas pelo representante legal da empresa, com seu respectivo carimbo e/ou identificação.
a,1 ) Na solicitação de credenciamento deverá constar os seguintes dados:
a.1.1) Serviços a serem executados, com itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas

tabelas apresentadas neste Projeto Básico, não sendo permitido ao proponente alterá-la (em seu

conteúdo e quantitativos) sob pena de imediata desclassificação'
a.1.2) Prazo de execução dos serviços não poderá exceder a 12 (doze) meses;

a.2) A solicitação deverá ser elaborada de forma detalhada e a sua especificação.
a.3)'A solicitação deve contemplar os interessados na sua totalidade, conforme expresso neste

Projeto Básico;
a,+j tnOependente de declaração expressa,fica subentendida que no valor proposto estão incluídas

todas as despesas necessárias à execução dos serviços.
a.5) Será desclassificada a solicitação que:

a.S. t ¡ Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes

de dificultar o julgamento;
a.5.2) Estiver Ei desacordo com qualquer das exigências do presente projeto básico/termo de

referência;
ab.3) Contiver oferta de vantagem não prevista no projeto básico/termo de referência, inclusive

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

1.2. I empresa que apresentar documentação em desacordo com quaisquer dessas exigências

(iteni 1,1 do projeto båsico/termo de referêñcia), estará inabilitada a prosseguir no processo de

credenciamento e será declarada não credenciada.
1.3. Estará apta ao credenciamento os que atenderem ao presente projeto básico/termo de

referência e apresentar toda a documentação exigida'
1.4. A apresentação de solicitação de- credenciamento vincula o proponente, sujeitando-o,

integralmente, às cond ções deste credenciamento
1.5. Serão declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordo com este

projeto básico/termo de referência, haja vista ser do inte resse da coletividade que o maior número

possíve de icitantes preste os serviços em questão
1.6. Os documentos exigidos neste Projeto Básico/termo de referênc a deverão estar com Prazo de

validade em vigor na data de recebimento dos envelopes e poderão ser apresentados no original,

por qualquêr prvùêsso de cóPi a autenticada em cartório competente, ou autent cada pe a Com SSAO

Permanente de Licitação ou outro servidor da administração pública do Município de Caucaia/CE,

conforme art.32 da Lei no 8.666/1993 e nciso ll, do $3o da Lei no 13'72612018

A Â., r.nrnnol fìnrraia no 1O73 Paroue SOledade
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ESTADO DO CEARA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA A ODE
CREDENCIAMENTO No 2022.06.20.02-SAGPT. Prazo para entrega dos docume Ðe 27

de junho a 31 de dezembro de2022, das 08h00min às 12h00min, no Departamento de stão

de Licitação, sito Av. Coronel Correia, no 1073 - Parque Soledade - Caucaia/CE. Objeto:
CREDENCIAMENTO DE |NST|TUIÇÖES AUTORTZADAS PELO BANCO CENTRAL DO

BRASIL A FUNCIONAR NA FORMA DE BANCO PÚBLICO OU PRIVADO, BANCO MÚLTIPLO
CÖMERCIAL OU COOPERATIVO E COOPERATIVA DE CRÉDITO, INTERESSADAS EM

CONCEDER CRÉDITO PARA FINS DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL AOS

SERVTDORES MUNtCtpAtS ATIVOS, COM CONSTGNAÇÃO EM FOLHA DE PAGAMENTO,
soB RESPONSABTLTDADE DA SECRETARTA MUN|C|PAL DE ADMINISTRAçÃO, GESTÃO
DE PESSOAS E TECNOLOGIA - SAGPT. Cópia do Edital: Endereço acima, nos dias úteis das

.,:þo 
de L¡cri

"u']i6-.ho 'nd. o

!
ô

08h00min às 12h00min, ou no site:
cpl@pqm. caucaia.ce. qov. br.

Caucaia/CE, 23 de junho de

Wagner Vidal
Presidente da Comissão de Licitação

PUBLICAR NOS JORNAIS:

- DÁRro oFrctAL Do MuNtcípto oe cAUcAtA/cE (24t06120221.

- DÁRro oFrcrAL DA uNño Qaß6t20221;

- DÁRo oFrc¡AL Do ESTADO Qat06t2022l;
- JORNAL DE GRANDE CIRCULAçÃO Q4t06t20221;

httos://licitacoes.tce.ce.oov.br/. Informações:

. Coronel Corre5-a n" 1073, Parque Soledade
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO.seção 3

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

AVISo DE UCITAçÃo

TOMADA DE PREçOS N" 9/2022-tP

A comissão Permanente de Licitação da Prefe¡tura Municipal de Cascavel torna
público para conhec¡mento dos interessados que realizará sessão para a abertura dos
envelopes de "Proposta de Preços" referentes a Tgmada de Preços N'009/2022-TP, do
tipo Menor Preço clobal, tendo como objeto a contratação de empresa para prestação de
serviços remanescentes parå a conclusão da quadra Poliesportiva do Buritizal no Municíplo
de Cascavel-CE - Padrão FNDE. A Sessão será realizada no d¡a 27 de lunho de 2022 às
14h00min, na Sala da Comissão s¡tuada a Av, Chanceler Edson Queiroz, n" 2650 - Rio Novo
.cascavel - ceará. Maiores inforñações no endereço citado ou pelo Fone: (85)
3334.2840.

cascavel - CE, 23 de junho de 2022
JOSE EDNALDO CIPRIANO

Presidente dã cPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

AVISO DE CREDENCIAMENTO N9 2022.06.20.02-SAGPT

rssN 1677-7069 Ns 118, sexta-feira, 24 Í¿ junho

a empresa ATHOS CONSTRUçÕES LIDA, CNPJ ne 08.237
de RS 11.905.162,84 (onze milhões novecentos e clnco mil cento e

LTDA
08.237.585/0001-70, VALOR de Rs 11.905.162,84. As despesas deconentes da
lic¡tação correrão por conta da seguinte Dotação
28101.15,127.0089.1048.0001, Elemento de Despesa
Recursos 1.754.0000.00,02 do orçamento da SEUMA, MAPPFoR ne 59 - lm
Micro Pârques Urbanos - Programa Fortaleza Cidade Sustentável. Publique-se e cu
se,

Fortaleza - CE, 20 de lunho de 2022.
PEDRO CESAR DA ROCHA NETO
Secretário Executivo da SEUMA

AVISO
RDC PRESENCIAL N9 3212022

Aviso de Sessão de Prosseguimento. O Presidente da comissão Permanente de
Licitações da Prefeitura Municipal de Fortaleza - CE I CPL, torna público para conhecimento
dos lic¡tantes e demais interessðdos, que no dia 29 de junho de 2022 äs 10h00mìn (horário
local) terá CONTINUIDADE o procedlmento licitatório do processo RDC PRESENCIAI Ne
032/2022 eñ sua sede situada na Avenida Heráclito Graça, 750, centro - Fortaleza (cË).
PROCESSOi RDC Presencial Ne 03212022. ORIGEM: Secretêria Municipal da Infraestrutura -
SEINF. OBJETO: Contratação de empres¿ para execução das obras de construção do Centro

de Educação lnfantìl - cÉl, no 8a¡rro Granja Lisboa, Municip,o de Fortalezâ - CE, de acordo
com ês especificaçöes contidas neste Edital e seus anexos. CRITERIO DE IULGAMENTO;
Maior Desconto, |\4ODO DE DISPUTA: ABERTO, REGIME DE EXECUçÃO: Empre¡tada por
Preço Unitário. Mêiores informações pelo e-mail: cpl@clfor.fonaleza.ce.Bov.br ou ðtravés
do telefone: {85) 3452'3483 | cPL.

Fortaleza - CE, 23 de junho de 2022.
OTAVIO CESAR LIMA DE MELO

Presidente da Comissão Permanente de Lic¡tações

PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL SAMPAIO

AV|SO DE t-tCrTAçÂO
pREGÃO ELETRÔNrCO Ns 2022.06.21.01

A comissão de Pregão torn¿ público que estará realizando na Modalidade
PreBão Eletrôn¡co Ne 2022.06.21.01, cujo Objeto é a Aquisrçâo de livros didáticos e kits
destinados para os alunos e professores da rede de ens¡no infðntìl de 05 anos, ar
concllcionados em k¡ts personalìzados, junto a Secretaria de Educôção do lvluniclpio de
General Sampaìo-CE, Estando Aberto o Prazo parå Cadastramento de Propostas åté o diâ
07 de Julho de 2022, às 09h, Abertura das Propostas no dia 07 de lulho de 2022, às
09h30min e a Fase de Disputa de Lances no d¡a 07 de Julho de 2022, às t4h, estando
disponfvel pelo Sitio Eletrônicor www.bbmnet.com.br. Mais informações: Email;
pmgslic¡tacao@gma¡l.com.

General Samparo-CE, 23 de Júnho de 2022.
LOURENçO SILVA ABREU

Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJA

AV|SO DE L|C|TAçÃO
CONCORRÊNCIA PÚBUCA Ng 5/2022

O Municip¡o de Grânja-CE, através de suã Comissâo Permânente de Licitâção
torna público que se encontra a disposição dos interessados o Êdrtal na Modalidade
concorrência Públicð Nr 005/2022, sessão pública marcada para o dia 26 de Julho de 2022,
às 08h, cujo objeto é a Contrataçâo para pavimentação no Municfplo do Granja-CE,
conforme Projeto, o referido Editãl poderá ser adquirido no Site:
httpr//municip¡os.tce,ce.eov.br/licitacoes/ conforme lN-04/2015 e na sala da comissão de
Licìtação, Iocalizada na Praça da Matriz, S/N', Centro, Granja-CE, no horár¡o de 08h às
12h,

Granja-CE, 23 de lunho de 2022.
*' trt''åi"i","ti: :,¡t

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIÚBA

AVTSO DE UC|TAçÃO

TOMADA DE PREçOS NE 9.OOLI2O22.ÍP

Aberturar 12 de julho de 2022, _ás 09hoomin
ObJEtO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUçÃO DOS

SERVIçOS DE PAVIMENTAçAO EM PEDRA TO5CA EM DIVERSAS RUAS NO DISTRITO DE BAU
E NA I"OCALIDADE DE MATA FRESCA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA T

HABITAçÃO DO MUNICíPIO DE GUAIUBA-CE, lnformações: Na sede da Comissão Central de
Licitação e Pregões, na Rua. Pedro Augusto, ne 53, Centro, Guaiúba/CE ou
lic¡tacao,guaìuba87@outlook,com.

Guaiúba/CE, 23 de junho de 2-022

^t"ttålåråå"ì'"t"å 
MÄGALHAES

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ

AVISO

lntenção de Cancelamento a Ata de Registro de Preços Ne 15.004/2022 - SRP

O Ordenado¡ de Despesas da Secretar¡ð de Saúde, Eder Lima Aureliãno, torna
público a lntenção no Cancelamento dos lotes 03 e 06, da Ata de Registro de Preços Nr
L5.O04/2022 - sRP- Pregão Eletrônico N" 15.004/2022-PERP, que trata do objeto: Registro
de preços p¿ra futuras e eventuais aquisiçôes de medicamentos e mðterial médlco
hosp¡tãlâr para âtender as necess¡dades do Hospital Reglonal e UTl. Detentor Maxx¡
Distribu¡dora de Medicamentos Hosp¡talares Eireli - inscr¡ta no CNPI sob o nQ.

05.199.870/ooo1-55, órgão Gerenciador: secretaria de saúde. Fundamentaçãoj Art's. 20, ll
e 21, I, Decreto Federal n9. 7.892/2073, as normas e cond¡ções previstas na Cláusulâ Nona,
Décima Quarta e Décima quinta da Ata de Registro de Preços ne. 75.0oa12022 - sRP, Fica
aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para o contrad¡tório e ampla defesa.

IDER LIMA AURELIANO
Ordenador de Despesas

AV|SO DE ilCrTAçÃO
PREGÃO ETETRÓNICO N9 9/2022 . PÉRP

o Pregoe¡ro da comìssão de Licitações torna público que se encontra à

disposição dos interessados, a l¡c¡tação de Pregão Eletrônico ne o9/2o22 - PERP, do tipo
menor preço por lote, cujo obletoi Regìstto de preço pa¡â futurâs e eveñtuais aqurs¡çòes
de eletrodomésticos e mobiliários, para atender as necessidades das d¡versas secretarias

ìt

t, de
de

r/\
Credenciamento N9 2022.06.20.02-SAGPT. Prazo para entre8a dos documentosl

De 27 de junho a 31 de dezembro de 2022, das 08h00min às 12h00mln, no Departamento
de Gestão de Licitação, sito Av. coronel correìa, ne 1073 - Parque Soledade - Caucaia/cE.
Objetoì credenciamento de inst¡tu¡çôes autor¡zadas pelo ganco central do Brasil a

funcionar na forma de banco público ou privado, banco múltlplo comercial ou cooperativo
e cooperativa de crédito, interessôdas em conceder crédito para fins de f¡nanciamento
habltac¡onal aos servidores munic¡paìs atlvos, com consignação em folha de pagamento,
sob responsab¡lldade da secretaria Municipal de Adminìstrãção, Gestão de Pessoãs e
TecnoloEia - SAGPT. Cóp¡a do Editali Endereço acima, nos d¡as úteis das 08h00min às
12h00mrn, ou no s¡ter httpsr//licitacoes.tce,ce.gov.bl/, lnformaçõesl
cpl@pBm.caucaÌa.ce.Eov,br

n
Presidente da Comissão de L¡citação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO

AVISO DE HOMOLOGAçAO
pREGÃO E|-ETRÔNtCO N" 2022.04.11.2

Objeto: Contratação de serv¡ços de locação de equipamentos de sononzação e
¡luminação, através do convênio ne 9f9049/202L firmado entre o mun¡clpio de Crato-CE e
o ministério do tur¡smo¿ de interesse- da secretarla de cultura do mun¡cfpio de Crato-CE,
Vencedo¡r MF PRoDUçöES E LocAçõES ElRELl, inscr¡to no CNPI Ne 26.722.490/OOO7-23,
com o valor global de R$ 65,700,00 (sessenta e cinco mll e setecentos reais), Conforme
mapa comparativo anexado ãos autos, Homologamos a Lìc¡tação na forma da Lei Ne,
8666/93 - Ra¡mundo Amadeu de Freitês - Secretário de Cultura. Crato-CE, asslnado em 20
de ma¡o de 2022.

Crato-CE, 20 de maio de 2022

^ ^' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ

AV|SO DE UCITAçÃO
PREGÃO ELETRÔNICO NT 8/2022.SESA

Comunica aos ìnteressados que no próximo dia 07 de Julho de 2022, às
09h00min, estará abr¡ndo l¡c¡tação na modalldade Pregão Eletrónìco ne 08/2022-SESA -
contrataçâo de empresa especial¡zada na prestação de seruiços de exames especializados e
procedimentos cirúrg¡cos destinados a atender as necessidades da secretar¡a de Saúde,
pelo sistema BBMNET - www.bbmnetlicitacoes.com.br. O ed¡tal poderá ser obtido Junto ô

Pregoeira, na sede da comlssão de L¡citação, à Praça dos Três Poderes s/n9 - Bairro
Aningas e nos sites: www.cruz.ce,gov.br, www.bbmnetllcitacoes.com,br e
www.tce.ce.gov.br.

caucaia/cE, 23 de junho de 2022 I-f,
WAGNER VIEIRA VIDAT

Cruz - CE,

EROCHANIA
23 de Junho de 2022
ACACIO PINHO LOPES

Pregoe¡ra

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA

AVISO DE ADJUDICAçÃO E HOMOI.OGAçÃO

CONCORRÊNCIA PÚBIICA INTERNACIONAI. NC 1/2022

Termo de Adjud¡cação e Homologação. oRGÃO; Secretaria Munic¡pal da
lnfraestrutura SEINÊ L¡CITAçÃO: Concorrência Pública lnternacional NP OOf/2022,
PROCESSO ADMINISTRATIVO: PO79408/2022. OBJETOT Contrãtação de empresa para
execução das obras de construção da Central de Videomonitoramento de Fortale¡a,
Locâllzada no Bâirro Centro, no Municlpio_de Fortalezô - CE,_conforme especlf¡cado no
edital e seus anexos. DOTAçAO ORçAMENTARIA: Projeto/Atividade:
27101.15.451,0209.1447.0001, Elemento de despesa:44.90.51 e Fontes de Recursosi
0,150000000001 e 0.175400000002 do orçamento da Secretaria Munic¡pal da
lnfraestrutura - SEINF. O titular da Secretaria Munic¡pal da lnfraestrutura - SEINF, Sr,
Samuel Antônio sllva Dias, no uso de suas atrlbuições legais e em cumprimento da Lel n,e
8,666,/93 e o itern 9.1 do Ed¡tal Licitatório referente a Concorrência Pública Internacion¿l
N.9 OOTI2O22, VEM ADIUDICAR A EMPTESA EDCON COMÉRCIO E CONSTRUçöES LTDA,
inscrita no CNPJ n,e 86.712.247/0001-56, vencedora da llcitação no valor global de Rs
2L.20f.276,74 (vinte e um milhöes, duzentos e um mil, duzentos e setenta e seis reais e
setenta e quat¡o centavos) e em consequénc¡a HOMOLOGAR o resultado do procedimento
licltatório, conforme Relatório da Central de Licitações da Prefeltura de Fortaleza - CLFOR,
págs, 6064 à 6066 do Processo Adm¡nistrativo epiSrafado, tendo a Comissão Permanente
de Licitações, observãdo às disposições legãis,

Fortaleza, 21 de Junho de 2022.
SAMUEL ANTONIO SILVA DIAS

Secretarlo Munic¡p¿l da lnfraestrutura - SEINF

AVISO DE ADIUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

soucrTAçÃo DE oFERTAS Ne 1/2022 . SEUMA

Termo de Adjudicação e Homologaçâo, O Secretário Éxecutivo da Secretaria
Municipal do Urbanismo e Meio Amb¡ente - SEUMA, situada à Av. Dep. Paulino Rocha,
n! 1343, Cajazeirðs, CEP 60.864'311, em observáncia ao artìgo 38, inciso Vll, da Lei ne
8.666/93, bem como ao Regulamento de Aquislçöes para Mutuários de Operâções de
FÌnanciamento de Projetos de lnvestimento do Banco Mund¡al - versão agosto de 2018
e ao Manual Operatrvo do ProErama - MOP, no úso de suas atrìbuições legaìs e
considerando haver a centr¿l de L¡citações dã Prefeitura de Fortaleza cumprido todas as
exlgências do método de Seleção Solicitação de Otertas Ne 001/2022 - Processo Ne
P358286/2027, cujo Objeto é a Contratação de empresa ou consórcio de empresas para
prestaçâo de serviços técnicos especial¡zãdos para elaboração de projetos e execL¡ção de
30 (tr¡nta) Micro Parques Urbanos no Municíp¡o de Fortaleza, de acordo coñ as
Especiflcações constantes no Edital ne 8026, ADJUDICA o objeto da l¡cÌtação ao vencedor,
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r;l%ado PIB para zazz
I HË"rÅ Fl5cru- [ Inflação abaixo de 4vosomente no fim
de eoz5, segundo o presidente da autoridade monetária

1 2'tt

O Banco Cenbal (BC) pmie-,
tou, p.a.ra zeæ" alta de r,7% do
Produto Inte¡rrc bn¡to (PlB),

soma de todos os bens.e serviços

ireve de servidores do órgão-
t De acordo com iota do BC,
,há expectativa de "anefecÍ-
mento da atividade no segun-
ilo semeshe? em decorrência
Sos'os efeitos cumulativos do
Aperto monetário; da peß¡s-
tência de choques de oferta;
e das an-tdcipaç6es governa-
mentais às famílias para o pri-
meiro semestie"-

Guillen cita como principais
componentes da demanda do-
méstica a alta no consumo das
famflias e dos investimentos

çIIII|ST.IAI' 1l'|g'

que aumentem a capacidade
produtiva do país tForma$o
Brufa de Capital F:xo - FBCF).

Q gQ ¿nms¡{sr¡ as projeSes

meta está em1,zîfo, o BC.pro-
jeta infla$o de 4%, ante aos
g,r% divulgados gm mafço- Já
paÍazoz4, aIIo em que a meta
ileûnida pelo CMN está êm g%,
as pmieções passaram de e,3%
paraz;7%-

Perguntado se a credibilida-
de do'sistema de metas de in-
flação poderia ser afetada, em
meio ao cenário de incertezas, o
presidente do BC, Roberto Cem-
pos Neto, disse trabalhar.tam-
bém com uma'tneta secundá-
ria de suaviza$q olhando um

pouco o balanço de tudo que û-
zemos e o balançrÍ de riscos que
existehoje, e como isso influen-
cia as decisões fufuraý-

- tudo é levado em considera-
ção-, argumeBtou. '

"O horizonte relevante é
?Dq, e o ao 'reilor da meta é
abaixo de 4%- Claro que caso:i'
chegue a 4% teremós de atuar, ,

mas uma mriaÉo de + qr oü.,
+qs, para um lado ou outro-
nesse ambiente de incertezrá,
não tem um valor esperado tão
positivo. É mais daro delinear
uma estratégia, olharum praeo
de horizonte relev¿¡te e deli-
near uma estratégia", comple-
tou. (Agência BFasil)

pmduzidos no :país. a previsäo para'a inflaSo aos próximos "Temos comunicado qué es-
anterior, divulgada em mârço. Lrês anos. pera zoez, o ind¡ce tamos p€rseguindo um nrime-
era de um crescÍmento de r%. Nacional de preços âo consu- m ao redor- E temos dito que
' A revisão foi apresentada midor ampto (IpcÐ proietado náo ê 4fr. É menos de 4% [em
ontem pelo diretor de PolÍtica passou dos 6,3%, prqvistos em zoq5l. óbviammtg todas rela-
Econômica do Bc, Diogo abry março, para 8,8%, nesta proie- $es de trocas entre alta de iu,
Guillen, cm 66!etiva de impren- ção de junho. o betrtro da meta ros e suavização do ciclo - en-
6aque contou com a participa- fixadapeloConselhoMonetáäo tendendo oude a taxa de juros
$odopresidentedoBÇRober- Naciqnal (CMN) pa"" este eno lem de ctregar e enteodendo
tocamposNeto. , estáem3,g%,cþmmargernde tamtiém as retaçoes de tro-
1 O anúncio foi uma prévia do tolerância de r,5 ponto percen- ca. enhe o ritmo äe subida e a
relatório timestral de inftação, tual para cima ou para baixo. taxa terminal, e quanto a taxa
adiado para o dia 5o, devido à Para 2o45, ano ern que a tem de ficar no nível terminal

BITCOIN
Campos
Neto afirmou

- também que
o órgâo "eitá
preparado"
para a
regulação do
mercado de
cliPtomoedãs.
Segundo ele,
o BC tem ,l
participado
riruito da
olscussao
sobre o
p-rojeto de tei
que trata do
assunto. que
atualinente
aguarda
votação fínal
na Câmara
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04,05 o

nû 2022.06.03.1 - SRP. O Prsgæim Ofidal da Heitm
fmldo Pre.Sã9puuíæ, quo fol-aæîduídoo julçmoO :SRP.
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Estodo do Ceará - Câmara Municipal de Quiterianópolis - Aviso de Licitação - Tomada de Preços N,'001/2022 CMQ. A Prcsidcntc da Comissào dc
Licitação da Cânrara Municipal dc Quitcrianópolis, cornunica aos intcrcssados quc no próxinro dia l2 dc Julho de2022, às 09:00h, cstará abrindo licitação

Estado do Ceará - Prel'eitura Municipal de Pentecoste - Aviso de Adiamento de Licitaçã0. A Pregoeira do Município de Pelttecoste.
l'oi adiado para o dia 06 de iulho de 2022 às 10:00 horas, a licitação na modalidade Pregão, No 1612022-PE Processo N" 2022.05. I 1.28

situada
www.tcc

Estado do Ceará - Pref'eitura Municipâl dc Croatá - Aviso de Abertura de Licitaçã0. Unidade Adrninistrativa: Secretaria Municipal de Planejamenlo,
Administração e Finanças - Regente: Pregoeiro e Equipe de Apoio - Processo Originário: Pregão Eletrônico N' 2022.06. I 6.0 1/PE/PMC. Objeto: Contratação
de empresa especializada nos serviços de nranutenção e recarga de cartuchos e toner das impressoras corn eventual reposição de peças por conta da contratada
pâra atender as necessidades das diversas secretarias do municipio de Croatá/CE- Local de Acesso ao Edital: Rua Manoel Braga, 573, Bairro Caroba - CEP:
ó2.390-000 - Croâtá - CE: https://bnc.org.br/i https://www.croata.ce.gov.br; hups://licitacoes.tce.ce.gov.br - Funcionamento do Orgão: Segunda à Sexta
de 08h00nr às I 2h00rn e de l4h00m às l7h00m - Local de Realização da Licitagão: https://bnc.org.br/ - Data de Abertura: 0710712022 - Horário: 08h3 0m

Pregoeiro: Jusciê Pereira da Silva.

llstado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixeré - Pregão Presencial N'2406.0112022 - Tipo: Menor Preço por Lote. A Comissão Permanente
dc Licitação da Prcfcitura Municipal dc Quixcró, localizada na Rua Padrc Zacarias, no 332 - Ccntro, tcl (88) 2172-1092, toma público quc sc cncontra à

disposição dos intcrcssados o Edital dc Prcgão Prcsencial N" 2406.01/2022, cujo objcto ó o Rcgistro dc Prcços conr objctivo da contratação da prcstação dc
serviços de locaçâo de aparelhos hospitalares destinados a nìanutenção das atividades do Hospital Municipaì Joaquim Manoel de Oliveira, junto a secretaria
de saúde do Município de Quixeré, sendo a fase de disputa de lances no dia0710712022 a partir das 09:00 horas. O referido Edital poderâ ser adquirido a

partirdadatadestapublicação,nolioráriodeexpedienteaopúblicodas0T:30hàs t3:00h,noendereçoacimacitadoenoportalTCE-CE: http:/iwww.tce.
ce.gov.br/licitacoes. Quixcré - CE, 24 de .iunho dc 2022, Josó Eucimar de Lima - Prcsidente da Comissão de Licitação.

de
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Estado do Ccará - Prcfeitura Municipal de Caucaia -Aviso de Credenciamento N" 2022.06.20.02-SAGPT. Prazo para entrega dos documentos:
De 27 dejunho a 31 de dezembro de2022, das 08h00nin às l2h00min, no Departamento de Cestão de Licitação. sito Av. Coronel Co¡reia, n' 1073 -
Parque Soledade - Caucaia/CE. Objeto: credenciamento de instituições autorizadas pelo Banco Central do Brasil a funcionar na tbrma de banco pitblico ou
privado, banco múltiplo cornercial ou cooperativo e cooperativa de crédito, interessadas em conceder crédito para fins de financiamento habitacional aos

servidores municipais ativos, com consignação em folha de pagamento, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, Gestão de Pessoas

e Tecnologia - SAGPT. Cópia do Edital: Endereço acinra, nos dias úteis das 08h00nrin às l2h00min, ou no site: https://ìicitacoes.tce,ce.gov.br/. Informações:
cpl@pgm.caucaia.cc.gov.br. Caucaia/CE, 23 de j unho de 2022. Wagner Vieira Vidal - Presidente da Comissão de Licitação. 

À.
*** ++* +++ \

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Camocim - Aviso de Licitação - Tomada de Preços N'2022.06.15.001. A CPL da Prefeitura Mur-ricipal de

CarnocinVCE, toma público para conhecirnento dos interessados, que no próximo dia l2 dejulho de2022, às 09h00min, na Sede da Prefeitura, localizada
ò Praça Severiano Morel, Centro, Carnooim/CE, estará real.izando licitação na modalidade Tomada de P¡eços, do tipo Menor Preço.Por Empreitada Global,
tonrbada sob o N.' 2022.06.15.001, com fins a Objeto: contratação de ernpresa para execução dos serviços de refonna da praça Pinto Martins, na sede da

cidade de Camocim/CE, de acordo com as condições e especifrcaçòes técnicas contidas no Projeto Básico e anexos. Informaçòes na Sede da CPL, localizada
à Praça Severiano Morel. Centro, Camocim/CE, no horário de 08:00 às l2:00h. Camocim/CD, 23 de junho de 2022. Francisca Maurineide Carvalho de

Araúio - Prcsidente da CPL.

Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Potengi - Aviso de Adjudicação e Homologação - Modalidade: Tomada de Preços no 2022.05.04-SAS.
Objeto: contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços técnicos especializados para a reahzação de capacitaçào socioprofissional e

socioassistôncial para as lanrílias cadastradas no Ccntro dc Rcfcrôncia da Assistôncia Social -CRAS c para a cquipc tócnica, dc intcrcssc da Sccrctaria da
Assistôncia Social, no ânrbito do Município dc Potcngi - CE. Ernprcsa vcnccdora: L.G.M. Montciro, inscrita no CNPJ n" 40.772.48 l/0001-78, cotn o valor
fìnalcglobaldcR$249.992,00(duzcntoscquarcntacnovcmilcnovcccntoscnovcntacdoisrcais)paracxccuçãodosscrviçosdoslotcsl,llcllldoAncxo
I do Edital convocatório. Adjudicanios e Honologamos a Licitação na fomra da Lei n" 8.666193. Rodrigo Ferreira de Lima Cuimaraes - Secretário dc
Assistência Social. Potengi/CE. 23 de junho de2022.

Estado do Cearâ - Prefeitura Municipal de Viçosa do Ceará - Aviso de Licitação. A Pregoeira comunica aos interessados que estará abrindo licitação
na niodalidade Pregão Eletrônico n' |2/2022-SESA/SRP, cujo objeto Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada em
irnplantação e manutenção de sistema de prontuário eletrônico com implementação e suporte de soluções informatizadas integradas de apoio à gestão, painel
de chamadas, solução de disparo de mensagens de texto aos r¡suários e pesquisa de satisfação com ouvidoriajLlnto a Secretaria de Saúde do Municipio de
Viçosa do CearâlCE, o sistema receberá o cadastramento das propostas até o dia I I de julho de 2022, às 08:50h, abertura e classificaçào das propostas às

09:00h, disputa <le lances a partir das I 0:00h (horários de Brasíiia¡. O edital estará à dispósição dos interessados nos dias úteis após esta publicação nos sites:
www.bbmnet.com.br, licitacoes.tce.ce.gov.br, vicosa.ce.gov.br/licitacoes e no horário de 08:00 às I 2:00h e das l4:00h às I 7:00hs, na Rua José Siqueira, 396,
Ccntro. Viçosa do Ccará/Cc, em 23 de junho de2022. Flávia Maria Carneiro da Costa - Pregoeira.

Estado do Ceará - Municlpio de Canindé - Aviso de Adjudicação e Homologação - lVlodalidadc: Tomada de Preços N" 02612022 - TP. Objeto:
contlatação de empresa especializada para conclusão da constnrção de edificio de alvenaria da unidade Básica de Saúde Colinas - Lotearuento Colinas - na
Sede do Município e para refonna e arnpliação do prédio da Secretaria de Saúde do Município de Canindé/CE, conrpreendendo o fomecimento de todo o
rnaterial de consurno e insumos necessários e adequados à perfeita execução dos serviços. vencedor: Locax Locações e Serviços EIRELI, que apresentou
proposta vencedora com o Valor Clobal de R$ 1.559.420, l4 (hum milhão quinhentos e cinquenta e nove mil quatrocentos e vinte reais e quatorze centavos),
sendoolote0lnovalordeR$681.332,34(seiscentoseoitentaeummiltrezentosetrintaedoisreaisetrintaequatrocentavos)elote02novalo¡deR$
878.087,80 (oitocentos e setenta e oito mil oitenta e sete reais e oitenta centavos). Adjudico e lìomologo a licitação na forma da Lei no 8.666i93. Sr. Islaync
de Fatima Costa Ramos - Secretário Municipal de saúde. Canindé/CE, 23 de junho de 2022.

llstado do Ceará - Prcfcitura Municipal de Troiri -Aviso de Licitação - Pregão Presencial N" 0706.01/2022-PP-SRP. O Pregoeiro da Prefeitura
Municipal dc Trairi - Ccará, toma público, para conhecirrcnto dos intcrcssados, quc no próximo dia I 2 dc julho dc 2022, às 09:00h, Horário dc Brasíliai
DF, cstará rcalizando licitação, na modalidadc Prcgão Prcscncial, critório dcjulgamcnto Menor Prcço por Loto, tonrbado sob o no 0706.01/2022-PP-SRP,
conr fins o Rcgistro clc Prcço visando a futura c cvcntual aquisição clc rnatcrial gráfico, destinado à atendcr as ncccssidadcs dc funcionaurcnto das atividadcs
da Prefeitura Municipal, irrnto às suas Secretarias e suas Unidades Acilninistrativas, do Município de Trairi-CE. Maiores hlformações: endereço citado e
pelo e-mail: conissaodelicitacao202 l@outlook.cour, no horário de 08:00h às l2:00h ou pelo site wurv.tce.ce.gov.br/licitacoes. Alex da Costa - Pregoeiro.
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EXTRATO
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EXTtu\T'O DO Plln\{EtRO TERMO ÄDITI!'O 1\O CONTR{TO N." 2021.05.31.01 - SETNFR . PRECÃO ELE tco N.o 269/2020 -
sljGIlR. ADDSÃO À ,rr¡ tn RIìGISTRO D¡l PREçOS N" 001/2021 - SEtNFRA. OBJITTO CiONTRATIJAI-: Ào pn BANIIEIROS

QI]iMIC'OS, INCLUINDO MONIACEM, DESMONTAGEM E LIMPEZA, PARA A]'ENDER AS NECESSIDADES DA SËCIì.EIARIA MUNI-
C]IPA,L DI] INFR¡\ESTRUTURA DA PRI'FEITUR.A. DE CAUCAIA - C'8. CONTRz\TANTE: O N4UNICÍPIO Dt1 C,AUC:AIi\.IIfaVós dil SI]C'RE-

llAIìJÁ DI1 INITRALS'IRU'IURA - SLIINITRA, localizada nn Rtrclcrvia CIB 090. 1076. lim 01, ltarnbé, Caucaia/CË. CBl']: 61.ó00-970, CNPJ de rr."
07 ó16.1ó2i0001-0ó, neste ato representäclo por seu Secretário o Engenheiro ANDRÉ LLJIZ DAIIER VASCONCELOS.CONTRATADA; SISAM
- SJS'l Hvl¡\S AlvfBIllN'l¡\lS I,TDA, inscrita no CNPJ n." 03.344.236i0001-:i3, conr sedc na avcnida DomAlmeida Lustosa, n.n 142. Parclue Albano

- FTJNDAMENTAÇ'ÀO LECAL: O prcscntc aclitivcr fìrndarncnta-se no Artigo 57, II, da Lci n.' u.6ó6l93 c suas altcrações postcnores. CLÁLIStJLA
SHCjIJNDA- l)O OI3JHIO: O presetrte tctmo aclitivo ternpor ob.jelo apronogação dns prazos drr vigônciae L?xecuçaro do contrato n.u l(121.05..3 l.0l

I'EI{MO: Andrú Luiz I)ah,'" Vasconcelos - Sùcrelário cla SEINFII-A,/CONTR{IANI'E,.fosé'fibúrcio cla Frota !-iLho - CO¡"TRATADA. TES'l'ElvIU-
Nl l¡\S: Bnailc' Sousa Lirru cle Castro c Robcrta Maria Fabricio da Silva Mr¡niz. VISTO: Paulo Sórgio clc C. No,eucira. ANDRÉ LUIZ DAIIIIR \âS-
c0Nctil,Os - sttcRETÁRto D.A sflINl.'ttÀ.

EXTRATOS

lvltlNlc'lPr\l-. DH c'ALrc'AIAicB, ËM C'LJMPRIMENTO DA lìÄIlilCAÇÃO PROCEDIDA pËL¡\AIjTORID.,\DE SI-IPHRIOR r1M l5l06t2()27,
l-,\Z Plllll.IC-'AIì,() EX'fl{.AfO Ri:SlJIvllDO DO PROCUSSO DÐ tNIlXlGlBlLtD,A.D[ DE LlCl't':\ÇnO n" ZOZZ.Oó.14.0I-SD'I'CULt, NO
\At.oR Dl'lìs 20.000,00 (vlNl'rr Mll- REArs), NA sEcìulN'r'E DOli\ç]ÃO ORÇAML.N'IÁRrA: 32.01.13.392.01rJr.2.13s.0000 -ApOlO ¿\OS

RiDIC;A, ¡ìON]"D DJ:r RËCIJRSOS: 1.500.0000.00. ËM flAVOR DABMPRISiA: MAXIMo fiNTRËTËNIMENI'OS l,l'L)Ainscrira rro CNP.I Ù"

26.917.399/0001-03, Ots.ll I]VANDO: A C'ONI'RAIAÇÀO DÍtÄl'R-/.\ÇÃO MLISICAL (C]ISAR DAN1AS L, BANDA CjOMpl-J:i]A) tARA RËA-
LIZAÇÀO DE O I (LJN4) SI-IOW NO DTAOIIO7I2O22, CoM DL]RAÇÀo DE 02 (DUAS) HoRAS, EM CoMEMoRAÇÀo ALUSI\AA RE ALTZA-

ÇÃo Do sÀo JoÀo DE cALrcAtA 2022, I,oR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNtctI,AL DE luRISMo E CLJLI'uRA. F uNDAtvtEN'I'o
l.þ.cAl.: ARITGO 2-5. INCISO ilr, DA l-Èr 8.666/93 þl SUAS AUI'ËRAÇÒES DBCLALAÇÃO r'ivilr'rra PELO pRËSIDEN'IË DA CpL Hrvl

I5i(I6I2II22 I, I{AI'IþICÄDA PËI.,4, SRA VÂNIA I{IBËIRO CAVAI,CANTIT, SËCRHI'ÁRI¿\ EXHCUTIVA DÊ] TUIlISMO þ] CII..]I,I UR.A, CAI,I-
C¿\IA. ('þ,. 15 Dh, JI.]NI-ìO DE2022. \\AGNfiR VIEIIT,4. VIDAI, . PRI|SIDT'N'I'Ð D.,\ C]OI\,IISSÃO PTJRMI\NU¡*'I'E DT] I,TCIL'AçÃO.

DÍl CONT'I{A'l'O No 2022.06.14.01.00I-SHI'CULT D¡\ INEXTGßtLlDADE N" 2022.06.14.01-SIITCl-lLI'. Oll.lË1O: COiVIRAIAÇÂO I)Ir
ÄI'RAÇÀO MTISICIAL (CESAR DAN]AS E BANDA COMPLEIA) PARA REALIZAÇAO DE OI (LIM) SHOW NO DIAO|IO,'712022. CìOM DLI-
RAÇ'AO DE 02 (DUAS) }IORAS, EM COMEN4ORAÇAO ALUSIVAA RËALIZAÇÀO DO SÃO JOAO DE CAIICAIA 2022. POR INTERMÉDIO
DA SECREIAI{IA MLINICIIAL DE'I'LTRISMO E CLILTURA. CONTIìATANI'E: SLu. VANIA IUBEIRO CA\¡ALCANTE. Secretár'ia ExecLrtiva

^,lc 'lulisrno e Cultura cle Caucaia/CE, no valor total <le RS 20.000,00 (vinte e ciuco mil reais). CON'IRAIADO: MA)íMO ËNTRBIENIMEN'I'OS
LII)A irisclita no CNP.I n" 26.917.899/0001-03, re¡rrescntada pelo Sr. JOAO BATISTA RODRIGUES CORDtilRo. D01AÇÃO ORÇAMtsNI'Á-
Iìl¡\: 32.0ì.13.392.0101.2.13-5.0000 - ¡\POIO AOS ËVËNl'OS:fluRlSTICOS H CULTURAIS l)O I\4UNlCtPlO - ELËMF-NTO l)þi l)ÊSl,t,SA:

l5 dc.lunlxr de2()22. VIGÊNCl^.: 60 (scssenta) Llias.

\
I1s LA.DO Dö clrARÁ - PREF'EI IURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - 

^\'ISo 
DE ctuiDENct^NtBNTo N" 2022.06.20.02-s¡\cpr. prazo 

¡r¿ra

(,lolonel L-orrcia, rl' 107.1 - Palque Soled¿de - CaucaiaiCË. OlrjettL: CREDENCIAMENTO DE lNSTIItrlÇOgS ¿.U'l'ORIZADAS PELO LIANCO
C'LN I ILAL DO T}I{ASIL A ÍL]NCIONAI{ NA ¡OI{MA DE BANCO PLIBLICO OU PRI\ADO, BANCO MÚLTIPLO COMERCIAL OL] COOPIT-

I{ATIVO Ë COOPER{II\"{ DE CRËDI'TO. IN'TEITESSADAS EM C]ONCEDER CRÉDI'TO PARA FINS DE FINANCIAMENT'O HAI]IIACIO.
NAL AOS SEI{VIDOI{ÉS MUNICIPAIS AllVOS, COM CONSIGNAÇAO EIvl FOLHA DE PAGAMENTO, SOB Iì,-ESPONSABIL1DADE DA
Sl,C'lll,.'lÄl{l,A MUNICIP.AL, DIr Al)MINIS'IRAÇÀO, GES] ÀO DËj PtjsSOAS E TËCNOt,oclA - SAGPT. Cópia tlo Ëclital; Hncleleço ircirna. nos

de 2022. \\iagrrer Vieira Vidal - Presidente rja Comissão cle Liciraçrìo,

llX'l'llltTO DE RESCISAO CONTRA'I'U^L, A Prelèitura Munir:ipal cle Cauc,lia. a{ruvés cla Secretaria Municipal de Eclucaq:ão toma pirblico o

Extrato d¡r Rcscisão refcrcntc ao Conträto no 2021.09.27.006. OBJË1'O: CREDENCIAMEN IO DE PESSOAS FÍSICAS PARA () DESiENVOL-
VIMËN]O DE AÇÖËS, PROGR,c,MAS, PROJËTOS E DEMAIS AI.IVIDADES DA SECRE.TARIA DE EDLICAÇÃO Do MTINICiPIO DE CAU-
CAIAiCIE CION'|RAIADO: CARLOS GOMES PINTO JUNIOR. ASSINA PELO CONTRAIAN'IE: EzuDAN DË PAULO I,IENDES SAN'IANA
Ë LINDAMEN'IAÇÀO LEGAL: incis<.¡ I do ar1. 79 cic artigo 78, inciso I, cta Lei no 8.ó6ó/93 e suas irltelações posteliores, além tlo clisposto na cláusula
10" do conttato celebrado erltre âs partes. Cauc¿ìiâ/CE. 01 cte junbo de 2022. ERIDAN DB PAU.LO MEN DES SANTANA - Ordcnaclora dc Dcspcsa
rla Sccrclariu Nlrrnicipal dc Etlucal:ão.
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